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Tomaz, Adriana da Silva Lisboa; Bonamino, Alicia Maria Catalano de. 

Ocupação de três escolas estaduais no Rio de Janeiro: ação coletiva; 

reivindicações e conquistas. Rio de Janeiro, 2019. 190p. Tese de 

Doutorado - Departamento de Educação, Pontifícia Universidade Católica 

do Rio de Janeiro. 

 

Esta tese de doutorado investiga as ocupações das escolas na percepção dos 

estudantes no ano de 2016, focalizando estudantes que se posicionaram, 

respectivamente, de maneira favorável e de maneira contrária à ocupação. A 

pesquisa adota uma abordagem qualitativa e exploratória do tema, e leva em conta 

autores de referência que se debruçaram sobre temas como novíssimos 

movimentos sociais (Day, 2015; Gohn, 2008), coletivos sociais (Maia, 2013; 

Perez; Souza, 2017), juventude (Corrochano,2018) e tecnologias digitais de 

informação e comunicação (Castells, 2013; Spósito, 2014). As percepções dos 

estudantes sobre ocupações foram investigadas em três colégios estaduais de 

Ensino Médio do Rio de Janeiro, a saber: C. E. Prefeito Mendes de Moraes; C. E. 

Amaro Cavalcanti e C. E. José Leite Lopes. A escolha do campo esteve baseada 

na observação de 40 vídeos elaborados e postados por estudantes nas redes sociais 

durante as ocupações em diversas escolas. A partir desse conjunto de mídias, foi 

editado um ñv²deo gatilhoò, de aproximadamente quatro minutos de dura­«o, que 

enfatiza temas posteriormente abordados em entrevistas coletivas realizadas com 

os mesmos estudantes. A pesquisa permitiu compreender que reivindicações 

relativas a problemas de infraestrutura escolar, a falta de diálogo sobre as 

demandas de professores e alunos e a eleição direta para diretor se expressaram 

como fatores promotores de unidade entre os alunos antes e no início das 

ocupações. O momento de cisão dos estudantes em dois posicionamentos opostos 

ocorre cedo, a partir da efetivação das ocupações, fazendo dessa experiência 

comum um fator de distinção entre duas visões de escola. A ênfase na dimensão 

relacional e afetiva da ocupação é significativa entre os estudantes posicionados a 

favor do movimento. Entre eles se evidencia um sentimento de pertencimento, 

uma visão da escola como um bem comum, um espaço feito para eles, estudantes 

atuais e futuros, e no qual desejam poder colocar suas opiniões. A ênfase dos 

estudantes na dimensão acadêmica e no potencial prejuízo causado pela ocupação 

 



 
 

 

no seu preparo para o Exame Nacional do Ensino Médio é significativa entre os 

estudantes contrários à ocupação. Entre eles também se evidencia uma 

preocupação mais pragmática com as aulas perdidas, com a falta de cobertura do 

currículo e com o enfraquecimento da perspectiva propedêutica da sua escola. A 

pesquisa também identificou ganhos materiais e simbólicos decorrentes da 

ocupação. Os primeiros envolvem aspectos tais como: i) medidas para assegurar a 

transparência no uso dos recursos públicos destinados à merenda escolar; ii ) lei 

dispondo que a provisão do cargo de diretor das escolas da rede estadual de ensino 

passe a ser feita por eleição direta pela comunidade escolar e não mais por 

indicação; iii ) reativação de medida legal relativa ao grêmio estudantil; iv) 

estabelecimento de  repasse de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a cada escola 

ocupada para reparos emergenciais, exceto o Colégio José Leite Lopes; v) 

estabelecimento do compromisso de reforma de 185 escolas com pior indicador 

de infraestrutura e publicação dos gastos; vi) suspensão das avaliações estaduais. 

Entre os principais ganhos simbólicos esta pesquisa identificou mudanças 

institucionais para atender às reivindicações dos estudantes, como a de uma maior 

escuta por parte da direção das escolas e de um maior espaço para colocar suas 

opiniões. 
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Abstract 
 
 
 
Tomaz, Adriana da Silva Lisboa; Bonamino, Maria Alicia Catalano de 

(Advisor). Occupation of three state schools in Rio de Janeiro: group 

action, claims, and conquests. Rio de Janeiro, 2019. 190p. Tese de 

Doutorado - Departamento de Educação, Pontifícia Universidade Católica 

do Rio de Janeiro. 

 

In this thesis, we investigate the perception of students who took part in 

2016 schools occupation, focusing on groups of students who were for and against 

the movement. The research uses a qualitative and exploratory approach of the 

theme, considering authors who have studied the new social movements (Day, 

2015; Gohn, 2008) and social groups (Maia, 2013; Perez; Souza, 2017), as well as 

youths and digital technologies of information and communication (Corrochano, 

2018); Castells, 2013; Sp·sito, 2014). Studentsô perceptions about the occupation 

have been investigated in three state high schools in Rio de Janeiro: C. E. Prefeito 

Mendes de Moraes; C. E. Amaro Cavalcanti; and C. E. José Leite Lopes. We have 

chosen these schools based on 40 videos, recorded and published by students in 

social networks during the occupation of different schools. From this media, a 

video of approximately four minutes was edited in order to emphasize themes that 

were going to be discussed in group interviews with the same students. By the 

research, we can understand that claims related to school infrastructure, to the lack 

of dialogue about teachers and studentsô demands, and to the direct election of 

schoolsô principals, promoted unity among students before and in the beginning of 

occupation. The moment of disagreement between the two groups of students, in 

opposed ways of positioning, happened right in the beginning of occupation itself, 

what shows two different views about school. Emphasis in the relational and 

affective dimensions of occupation can be observed in the discourse of students 

who were for the movement. They show that school belongs to them and is a 

common space made for current and future students, where they should be able to 

show their point of view. On the other hand, students who were against the 

movement emphasize the academic dimension of school and a possible damage 

caused by the occupation regarding their preparation to High School National 

Exam (ENEM in Portuguese), which is used for admittance to universities in 

Brazil. These students pragmatically worry about lost lessons, curriculum and a 

 



 
 

 

possible damage in schoolôs propaedeutic perspective. The research has also 

identified material and symbolic gains, resulting from the occupation. Among the 

material gains, we can point out: i) actions to assure transparency in the use of 

public budget intended to studentsô meals; ii) a law to establish that schoolsô 

principals should be directly elected by the school community; iii) 

reinstatement of a legal measure related to students council; iv) establishment of 

R$ 15.000,00 (fifteen thousand reais) to be transferred to each school that was 

occupied, except the school José Leite Lopes, which received funds only for 

emergency repairs; v) commitment to overhaul 185 schools that had the worst 

infrastructure indexes, publishing all the expenses; vi) discontinuation of tests 

aiming on state schools accountability. Among the main symbolic gains, this 

study identified institutional changes focused on studentsô claims, such as a 

greater dialogue with schoolsô principals. 
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Schools occupation; collective action; youths. 
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1 
Introdução  

 
O mais importante e bonito do mundo é isto: que as 

pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram 

terminadas - mas que elas vão sempre mudando. 

                                     Guimarães Rosa (1956) 

 
As motivações para a realização da presente tese surgem da minha 

inquietação a respeito da fragilidade, e da baixa utilização dos canais 

institucionalizados para aproximação entre a Secretaria de Estado de Educação do 

Rio de Janeiro e os estudantes da rede pública de ensino. Durante o período em 

que trabalhei como Professora Inspetora Escolar, visitando as escolas de ensino 

médio da rede estadual, e tive acesso à central de relacionamento (CEREL) pude 

observar um número reduzido de reclamações e reivindicações de estudantes que 

chegavam à Seeduc. Essa observação foi reforçada durante um projeto piloto 

realizado no C. E. José Leite Lopes, logo após sua ocupação. 

 Durante esse projeto piloto no C. E. José Leite Lopes, em que vivenciamos 

o momento em que eclodiam as ocupações em todo o país, pude constatar o 

desconhecimento dos estudantes da existência desse canal de relacionamento 

institucional. Isso me levou a considerar a existência de um descompasso entre a 

reivindicação dos estudantes de terem voz e de serem ouvidos, a partir de relações 

próximas e presenciais com a gestão escolar e com a gestão educacional estadual, 

por um lado, e a institucionalização mais anônima e invisível da ouvidoria que 

lhes era oferecida pela Seeduc, por outro.  

O presente trabalho surge tanto da minha prática pedagógica quanto da 

vivência como servidora e professora da rede particular, experiências que me 

permitem perceber melhor as especificidades da educação pública, seus desafios, 

suas carências e potencialidades. 

Também conta a necessidade de compreender as ocupações das escolas 

como parte de um contexto social, político e econômico, marcado pela crise 

financeira do Estado e pelo descrédito das autoridades governamentais diante das 

fraudes e da administração inadequada dos recursos públicos, especialmente no 

estado do Rio de Janeiro, como fora evidenciado nos cartazes e faixas elaborados 

pelos estudantes e postados em vídeos e noticiários. Por se tratar de uma crise 

longa, esse é também o contexto da pesquisa.  
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No ano de 2016, várias escolas estaduais do Rio de Janeiro foram ocupadas 

por estudantes do ensino médio, organizados em torno de pautas múltiplas.  

As ocupações fazem parte de um contexto com inúmeras manifestações 

desse tipo, um período de forte mobilização popular, em especial de jovens que se 

manifestam em espaços públicos e iniciam com uma série de ações coletivas em 

2003, tais como: Estudante não é bucha de canhão para partido: a Revolta do 

Buzu, 2003; Habitar a praça como uma praia: Belo Horizonte, em 2009; Os 

acontecimentos de junho de 2013; Zuera e perigo: os rolezinhos em São Paulo, 

2014. 

 De acordo com as referências teóricas e conceituais adotadas pela pesquisa 

(MAIA, 2013; PEREZ 2017; SOUZA, 2017), o movimento de ocupação das 

escolas é concebido como uma ação coletiva caracterizada pela sua presença e 

permanência circunstanciais, pelas relações horizontais entre seus membros, a 

ausência de liderança e a forte presença nas redes sociais.  

 Com essas características, movimentos de estudantes de Ensino Médio no 

Chile, na Argentina e no Brasil promoveram a ocupação de escolas, para 

explicitar sua insatisfação com o cotidiano escolar e com as políticas 

implementadas pelo poder público.  

No Brasil, mais especificamente no Estado Rio de Janeiro, o movimento foi 

impulsionado por diversos elementos comuns às escolas estaduais, como a forma 

de provimento do cargo de direção, e, também, por aspectos mais específicos, 

materiais e relacionais, de cada instituição, tais como: falta de água, manutenção 

do ar condicionado, ausência de professores, falta de segurança, infraestrutura 

inadequada de um modo geral e falta de escuta por parte dos gestores escolares e 

educacionais.  

Esta tese de doutorado investiga as ocupações das escolas em 2016, na 

percepção dos estudantes que, em 2018, cursavam a 3a série do ensino médio, e se 

posicionaram, respectivamente, de maneira favorável e de maneira contrária à 

ocupação, em três colégios estaduais do Rio de Janeiro, a saber: C. E. Prefeito 

Mendes de Moraes; C. E. Amaro Cavalcanti e C. E. José Leite Lopes. 

As razões que nos levaram a pesquisar essas ocupações acontecidas no ano 

de 2016, dois anos depois, é o reconhecimento pela literatura especializada de que 

essas formas de ação coletiva não se esgotam nos eventos que atestam a sua 

visibilidade, tornando necessário, para sua compreensão, procurar os momentos 
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em que as práticas estão submersas e invisibilizadas no cotidiano (MELUCCI, 

2001). 

O objetivo da pesquisa foi compreender, a partir da percepção dos 

estudantes, as características dessas ocupações, suas pautas de reivindicações, 

suas consequências e conquistas.  

Para alcançar esse objetivo, a pesquisa adota uma abordagem qualitativa e 

exploratória, e leva em conta autores de referência que se debruçaram sobre temas 

como novíssimos movimentos sociais (DAY, 2015; GOHN, 2008), coletivos 

sociais (MAIA , 2013; PEREZ 2017; SOUZA, 2017), juventudes 

(CORROCHANO, 2017) e tecnologias digitais de informação e comunicação 

(CASTELLS, 2013; SPOSITO, 2014).  

A escolha do campo esteve baseada na observação de 40 vídeos elaborados 

e postados por estudantes nas redes sociais durante as ocupações em diversas 

escolas. A partir desse conjunto de m²dias, foi editado um ñv²deo gatilhoò, de 

aproximadamente quatro minutos de duração, que enfatiza temas posteriormente 

abordados em entrevistas coletivas realizadas com os mesmos estudantes. O vídeo 

gatilho tem como objetivo ser um instrumento disparador da memória dos 

estudantes sobre o movimento das ocupações das escolas. 

A tese está estruturada em seis capítulos, além desta Introdução. No 

segundo capítulo, apresentamos uma síntese de algumas das principais referências 

sobre novíssimos movimentos sociais, coletivos, além de  um mapeamento das 

publicações sobre as ocupações. Situamos, ainda as características do movimento 

de ocupação no conceito de coletivos e pontuamos diversas manifestações que 

ocorreram no país e ocupações das escolas em São Paulo, Goiás e Rio de Janeiro, 

os três primeiros Estados a terem escolas ocupadas.  

No terceiro capítulo, apresentamos a metodologia da pesquisa, a escolha do 

campo a partir da observação de 40 vídeos elaborados e postados nas redes sociais 

durante as ocupações em diversas escolas. A construção do vídeo Gatilho foram 

formuladas as questões para as entrevistas individuais e coletivas para os grupos 

contrários e a favor das ocupações.  

No quarto capítulo, de modo a contextualizar os colégios estudados, 

descrevemos as unidades escolares e suas particularidades, como localização e 

características do entorno, tamanho da escola, equipamentos e infraestrutura. 
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O quinto capítulo foi construído a partir das entrevistas coletivas com dois 

grupos de estudantes a favor e contrários ao movimento em cada unidade escolar. 

Temos como base as seguintes categorias de análse: revisitar a ocupação; ser 

ouvido; coletivo(s), posicionamento(s) e ambiguidades; organização da ocupação; 

apoio recebido; comunicação e gostar da escola, extraídas das falas dos 

participantes. A fim de identificar algumas considerações que nos apontam para 

uma possível representação dos estudantes sobre o movimento, no que diz 

respeito a suas reivindicações e conquistas. Finalmente, no sexto capítulo, as 

conclusões sintetizam os achados da pesquisa e suas articulações com os 

referenciais conceituais e teóricos adotados.  



 

2 
Movimentos sociais e ação coletiva: construindo as 
referências da pesquisa 

 
Desde que os movimentos sociais se tornaram objeto de estudo, na década 

de 1960, várias teorias e paradigmas abordaram o tema a partir de diferentes 

perspectivas (BRINGEL; ESPIÑEIRA, 2008; GOHN, 1997). A complexificação 

da produção e da reprodução das relações sociais (SPOSITO, 2014) fez com que 

os movimentos sociais adquirissem novas formas de atuação, também mais 

complexas, sobretudo depois que as novas formas de ação coletiva começaram a 

atuar para além do mundo do trabalho (SPOSITO, 2014). Com isso, o leque das 

abordagens teóricas dos movimentos sociais se tornou amplo e diversificado, não 

havendo apenas uma teoria, mas sim várias teorias, e, dentro de cada paradigma 

interpretativo, outras tantas (GOHN, 2008). 

A partir das múltiplas e diversas correntes teóricas, os estudos passaram a 

analisar os movimentos sociais que não restringiam sua atuação apenas à esfera do 

trabalho, mas que ampliavam seu olhar para outras pautas. Esses estudos 

começaram a olhar, principalmente, para o ñpotencial conflitivo existente nos 

locais de moradia, nos bairros, enfim, nos lugares onde as pessoas viviam sua 

cotidianeidadeò (SPOSITO, 2014, p. 104). 

O foco dos estudos passou a ser a atuação dos moradores das periferias da 

cidade, que passaram a demandar do poder público atendimento de suas 

necessidades básicas para a sobrevivência no mundo urbano (GOHN, 2011). 

Desta forma, os estudos buscaram compreender ñesse mundo heterogêneo e 

fragmentado, distante do universo da fábrica, mas também marcado pelas formas 

em que as desigualdades se processam na sociedadeò (SPOSITO, 2014, p. 104) 

De modo geral, são três as principais correntes teóricas que têm como 

escopo analítico os movimentos amplos1: a teoria dos novos movimentos sociais 

(MELUCCI, 1989 e 2001; TOURAINE, 2003 e 2006), a teoria do confronto 

político (TARROW, 2009; McDAM, TARROW e TILLY, 2009) e a teoria dos 

novíssimos movimentos sociais (DAY, 2005; GOHN, 2008 e 2017; AUGUSTO, 

ROSA e RESENDE, 2016).  

                                                      
1 Os movimentos sociais clássicos têm como escopo analítico as relações de trabalho. A partir do 

momento em que esse escopo analítico extrapola as questões do mundo do trabalho, essas três 

novas correntes emergem para tratar dos movimentos sociais amplos.   
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Os novos movimentos sociais se caracterizam por reivindicações de ordem 

simbólica, pautadas em lutas indentitárias e pela construção ou reconhecimento de 

identidades coletivas (PEREZ e SOUZA, 2017). Baseado em Melucci (1989), 

Perez e Souza (2017) afirmam que os novos movimentos sociais são 

caracterizados pela fluidez, pois têm curta duração e são reversíveis, pela 

horizontalidade, pois não possuem hierarquia rígida, e pelo apartidarismo, pois os 

indivíduos que aderem ao movimento não possuem filiação partidária.  

No Brasil, os novos movimentos sociais surgiram na década de 1970, 

durante a ditadura militar, e produziram  

um novo sujeito coletivo pautado em novos padrões de sociabilidade, mais 

horizontais e cientes do que lhes é de direito. Diferente dos movimentos sociais 

anteriores à ditadura que lutavam por mais serviços, os novos movimentos sociais 

almejavam a conquista de direitos, inclusive o direito a participar das decisões 

públicas. (SADER, 1988 apud PEREZ e SOUZA, 2017, p. 5) 

 

A partir desses movimentos do período militar, e com a redemocratização 

do país na década de 1980, os movimentos sociais se ampliaram e concretizaram 

direitos com causas indentitárias, como, por exemplo, direitos para as mulheres, 

para os negros e para os casais homo afetivos. 

 Baseado em McDam, Tarrow e Tilly (2009) e em Tarrow (2009), Perez e 

Souza (2017, p. 6) afirmam que ñas mudanças operadas nas estruturas de 

oportunidades e restrições políticas condicionam a motivação para o 

engajamento na ação coletivaò. Isto ®, mudan­as nas condi­»es pol²ticas 

favorecem, ou não, ambientes para a realização da ação coletiva. Uma das tônicas 

da teoria do confronto político consiste, segundo os autores, nas formas e nos 

canais de comunicação existentes entre os manifestantes, o que confere um caráter 

relacional aos movimentos sociais analisados na perspectiva do confronto político.  

Estudiosos contemporâneos (DAY, 2005; GOHN, 2008 e 2017; 

AUGUSTO, ROSA e RESENDE, 2016) têm avançado nas definições conceituais 

de movimentos sociais e vem adotando o termo novíssimos movimentos sociais 

para se referirem ña mobilizações sociais com pautas anarquistas e/ou 

anticapitalistas ligadas ao fenômeno da globalizaçãoò (PEREZ e SOUZA, 2017). 

Segundo DAY (2005), os novíssimos movimentos sociais seguem a lógica 

da afinidade, uma vez que se fundamentam na autonomia e na descolonização 

construindo, assim, novas formas de auto-organização. Essas novas formas de 

auto-organização podem funcionar em paralelo ou como alternativas às formas 
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existentes de organização social, política e econômica. Como se pautam no 

anarquismo libertário e, portanto, na recusa ao Estado e às formas de relações 

hegemônicas, os novíssimos movimentos sociais desenvolvem sociabilidades 

distintas sem se vincular, necessariamente, ao projeto social hegemônico (PEREZ 

e SOUZA, 2017, p. 7).  

Gohn (2008) também faz uso do termo novíssimos movimentos sociais ao 

fazer referência aos movimentos globais, como o Fórum Social Mundial que, ao 

atuar por meio de redes sociais, políticas e culturais, articula movimentos sociais, 

locais, regionais e transnacionais2. Para Gohn (2008 apud PEREZ e SOUZA, 

2017), os novíssimos movimentos sociais são caracterizados pela pluralidade, 

autonomia e horizontalidade ï aspectos bem distantes das estruturas 

institucionalizadas de movimentos sociais. Por fim, outro aspecto relevante 

destacado por Gohn (2008 apud PEREZ e SOUZA, 2017) é a utilização de novas 

tecnologias da informação que caracterizam novas formas de mobilização e 

sociabilidade e, portanto, de atuação social.   

No início da década de 1980, Melucci já anunciava que as demandas e os 

conflitos inerentes aos movimentos sociais também se enunciariam por meio do 

espaço virtual. Esse anúncio, feito em meados da década de 1980, confirmou-se 

na década de 1990 e ganhou mais intensidade a partir dos anos 2000, por meio da 

proliferação de sites, blogs e redes sociais. O uso de tecnologias digitais de 

informação e comunicação para a mobilização e o enfrentamento político, social 

e/ou cultural é denominado de ciberativismo (MILHOMENS, 2009; CASTELLS, 

2013; ALCÂNTARA, 2013). 

Segundo Gohn (2011, p. 336), o uso dos novos meios de comunicação e 

informação são denominados por Habermas como agir comunicativo, na medida 

em que o desenvolvimento e a criação de novos saberes são produtos da 

comunicabilidade que se dá, na atualidade, por meio desses meios de 

comunicação, em especial a internet.  

Como veremos mais adiante, o ciberativismo é elemento constituinte das 

ações coletivas e marcam as novas formas de ativismo juvenil na atualidade. 

                                                      
2 O termo transnacionais refere-se às pautas reivindicatórias presentes em vários outros países e 

que podem ser acionadas a qualquer tempo e em qualquer lugar do mundo (GOHN, 2018). 
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2.1 
Movimentos sociais e ação coletiva 
 

Embora haja inúmeras correntes teóricas e, portanto, diversos conceitos e 

definições de movimentos sociais, abordaremos a definição cunhada por Gohn 

(2011) para diferenciá-la da definição de ação coletiva e situar, conceitualmente, a 

ocupação das escolas no Brasil e, mais especificamente, no Rio de Janeiro.  

Para esta autora, os movimentos sociais são definidos como  

[...] ações coletivas de caráter sócio-político e cultural que viabilizam formas 

distintas de a população se organizar e expressar suas demandas. Na ação concreta, 

essas formas adotam diferentes estratégias que variam da simples denúncia, 

passando pela pressão direta (mobilizações, marchas, concentrações, passeatas, 

distúrbios à ordem constituída, atos de desobediência civil, negociações etc.) até 

pressões indiretas. (GOHN, 2011, p. 335) 

 

Os movimentos sociais representam forças sociais organizadas que 

aglutinam as pessoas com a finalidade de elaborar atividades e experiências 

sociais, criadoras de inovações socioculturais (GOHN, 2011). A atuação dos 

movimentos sociais não advém de pautas reivindicatórias do passado, embora a 

memória das lutas passadas seja crucial para a atribuição de sentido e significação 

à atuação dos movimentos presentes. Citando Touraine, Gohn (2011, p. 336) 

enfatiza que os movimentos sociais s«o ño coração, o pulsar da sociedade [pois] 

expressam energias de resistência ao velho que oprime ou de construção do novo 

que libertaò. 

Os movimentos sociais, a partir da realização de diagnósticos sobre a 

realidade social, constroem práticas propositivas, cuja direção é sempre no sentido 

de resistência à exclusão e de luta por inclusão social. Desta forma, os 

movimentos sociais 

[...] constituem e desenvolvem o chamado empowerment de atores da sociedade 

civil organizada à medida que criam sujeitos sociais para essa atuação em rede. 

Tanto os movimentos sociais dos anos 1980 como os atuais tem construído 

representações simbólicas afirmativas por meio de discursos e práticas. Criam 

identidades para grupos antes dispersos e desorganizados, como bem acentuou 

Melucci (1996). Ao realizar essas ações, projetam em seus participantes 

sentimentos de pertencimento social. Aqueles que eram excluídos passam a se 

sentir incluídos em algum tipo de ação de um grupo ativo. (GOHN, 2011, p. 336) 

 

Os movimentos sociais apresentam, basicamente, três características: 

possuem identidade, oposição e um projeto de vida e de sociedade bem articulado 

e fundamentado. Além dessas características, Gohn (2011) destaca mais algumas 

que a história dos movimentos sociais tem revelado:  
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[...contribuem] para organizar e conscientizar a sociedade; apresentam conjuntos de 

demandas via práticas de pressão/mobilização; têm certa continuidade e 

permanência. Não são só reativos, movidos apenas pelas necessidades (fome ou 

qualquer forma de opressão); podem surgir e desenvolver-se também a partir de 

uma reflexão sobre sua própria experiência. (GOHN, 2011, p. 336) 

 

Os movimentos sociais mais atuais, além de apresentarem essas 

características, também apresentam um ideário civilizatório, na medida em que 

colocam como horizonte a construção de uma sociedade democrática e 

ressignificam os ideais clássicos da Revolução Francesa ï igualdade, fraternidade 

e liberdade. 

A igualdade é ressignificada com a tematização da justiça social; a fraternidade se 

traduz em solidariedade; a liberdade associa-se ao princípio da autonomia ï de 

constituição do sujeito, não individual, mas autonomia de inserção na sociedade, de 

inclusão social, de autodeterminação com soberania. (GOHN, 2011, p. 337) 

 

As pautas atuais também avançam nas suas propostas reivindicatórias, pois 

pleiteiam sustentabilidade, reconhecimento da diversidade cultural, respeito às 

diferenças e a incorporação das questões multiculturais na construção da 

identidade dos próprios movimentos sociais. Também se apresentam como um 

desafio para a esfera pública. Suas pautas e modos de atuação e a realização de 

parcerias com outras entidades da sociedade civil e política acabam por redefinir 

não apenas a atividade como também a estrutura das instituições públicas 

governamentais. Com isso, os movimentos sociais adquirem poder e controle 

social e constroem inovações sociais (GOHN, 2011).  

Partindo apenas de uma definição de movimentos sociais, sem explorar 

outras correntes teóricas, podemos notar que esta, trazida por Gohn (2011), é 

ampla, multifacetada e complexa. Um dos debates acerca dessa definição diz 

respeito à diferença entre movimentos sociais e ação coletiva. Conforme 

mencionado anteriormente, na definição de Gohn (2011, p. 335), os movimentos 

sociais são ações coletivas de caráter sociopolítico e cultural.  

Entretanto, Sposito (2014) destaca que, quando os estudos sobre os 

movimentos sociais extrapolaram os muros das fábricas e da temática trabalhista e 

passaram a incluir outros atores, aspectos, dimensões e temáticas da sociedade, 

novas reflexões conceituais surgiram e marcaram a ampliação dos marcos teóricos 

em que se inscreviam as lutas sociais. Assim, as várias formas de ação coletiva 

começaram a se distinguir do conceito de movimentos sociais, na medida em que 
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ña ideia de movimento social se inscreve numa compreensão mais abrangente das 

várias formas da ação coletivaò (SPOSITO, 2014, p. 105). 

Essa chave teórico-conceitual é tributária dos trabalhos de Alain Touraine 

(1975) e de seu grupo de pesquisadores, que criaram 

um campo conceitual em que as condutas coletivas de resistências às crises, as 

lutas políticas diante dos sistemas institucionais seriam formas importantes da ação 

coletiva, mas não se confundiriam com aquelas que reuniriam, para além dessas 

características, elementos que trariam consigo as características de movimentos 

sociais. (SPOSITO, 2014, p. 106) 

 

Os movimentos sociais podem, então, ser caracterizados pela proposição de 

um novo modo de constituição das relações sociais, ao passo que a ação coletiva 

diz respeito às demandas que incidem sobre o sistema político-institucional, mas 

não propõe uma nova constituição das relações sociais.  

 Gohn (2011) reconhece que há diferenciação entre ação coletiva e 

movimentos sociais ao apresentar e analisar os principais movimentos sociais 

ocorridos no Brasil. Segundo a autora, na década de 1990, com o avanço das 

políticas neoliberais e da crise econômica, várias ações coletivas surgiram, 

ñatuando mais como grupos de pressão do que como movimentos sociais 

estruturadosò (GOHN, 2011, p. 343). Dentre essas a­»es coletivas, Gohn (2011) 

destaca algumas delas, tais como: manifestações pela paz e contra a violência 

urbana; greve de caminhoneiros; manifestações contra as reformas estatais e as 

privatizações; movimento dos aposentados ou pensionistas do sistema 

previdenciário, dentre outras.  

Sposito (2014) também explicita essa diferenciação, apresentando como 

exemplo a luta das mulheres na sociedade contemporânea. Segundo a autora, as 

mulheres, ao se organizarem, apresentam demandas, como, por exemplo, o direito 

ao aborto e a igualdade salarial, que afetam o sistema político-institucional da 

sociedade.  

 As manifestações que reivindicam essas demandas se caracterizam como 

ações coletivas. Por outro lado, quanto a demanda das mulheres diz respeito a 

ñuma nova relação entre homens e mulheres, de modo a superar as relações de 

opressão do masculino sobre o femininoò (SPOSITO, 2014, p. 107), isso pode 

gerar um outro modo de organização da vida social segundo a relação entre os 

gêneros e, por isso, inscreve-se na pauta dos movimentos sociais.   
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Assim, a definição conceitual de movimentos sociais incorpora, segundo 

Sposito (2014, p. 107), um elemento inegociável que é a ruptura com as estruturas 

sociais vigentes e a proposta de um novo modelo de relações sociais. Esse 

elemento inegociável não é percebido no conceito de ação coletiva, uma vez que 

não pretende fazer rupturas e constituir uma nova forma de relação social. Ao 

invés disso, o estudo da ação coletiva leva em conta, como aponta Melucci (1991, 

apud Sposito, 2014), a análise das individualidades que constituem toda e 

qualquer forma de ação coletiva.                               

Conhecer as experiências da vida privada, as demandas individuais, os 

sentidos atribuídos pelos indivíduos e as complexidades do contexto social em 

que cada um está inserido é essencial para se compreender como as 

individualidades se tornam coletivas, qual é o escopo da ação coletiva, quais são 

as formas e espaços de atuação e os canais de comunicação.  

Assim, a ênfase nas individualidades, na análise da ação coletiva, tem a 

preocupação de observar como elas assumem papel ativo na construção das 

relações sociais e como se constituem os vínculos e as redes de sociabilidade das 

pessoas, bem como a atuação delas nas instituições. Gohn (2008, p. 8) chamam a 

atenção para uma limitação desse eixo analítico: 

O único problema neste tipo de investigação, que é relevante e há grandes lacunas 

a respeito, é que as teorias que tem fundamentado estas investigações tomam os 

indivíduos, com suas trajetórias e histórias de vida, como unidades isoladas, 

preocupando-se pouco ou quase nada, com o movimento ou ação coletiva do qual 

fazem parte.   

 

Corti, Corrochano e Silva (2016, p. 1171-2), também destacam a distinção 

entre ação coletiva e movimentos sociais:  

Partindo do legado de Touraine (1975) e de Melucci (2001), Sposito (2014) 

defende essa necessária distinção na medida em que as condutas de resistência às 

crises ou as lutas políticas podem n«o conter os elementos que permitiriam 

caracteriz§-las como movimento social: a capacidade de estabelecer um conflito, a 

capacidade de identifica­«o de um ñn·sò a partir desse conflito e a totalidade, ou 

seja, a capacidade de acenar para uma ruptura e uma nova maneira de constituição 

das relações sociais.  

 

Gohn (2018) destaca que na atualidade há formas de ação coletiva 

protagonizadas pelos jovens que possuem características inovadoras e que se 

situam no paradigma dos novíssimos movimentos sociais. Uma dessas formas é 

denominada por Gohn (2018, p.120) de coletivo/coletivos. 

Os coletivos, ao contrário de movimentos ou outras formas mais tradicionais, são 

agrupamentos fluidos, fragmentados, horizontais, e muitos têm a autonomia e a 
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horizontalidade como valores e princípios básicos. Coletivos autodenominam-se 

como ativistas e não militantes de organizações. Vivem experiências e 

experimentações que podem ser tópicas ou mais permanentes, fragmentadas, ou 

mais articuladas. 

 

Os coletivos são formados por jovens que desenvolvem práticas que 

contestam, ou não, as estruturas das relações sociais. Possuem forte influência de 

ideários anarquistas e libertários, especialmente os coletivos atuantes no campo da 

cultura. Além disso, caracterizam-se pela criação de novas dinâmicas, mais 

discursivas e confrontadoras de ideias e valores.  

Para Perez e Souza (2017, p. 10), os coletivos ñseriam fluidos (aparecem e 

desaparecem com facilidade e a permanência neles seria circunstancial), 

fragmentados, sem liderança, diferenciados internamente, autônomos, com pautas 

m¼ltiplas e tempor§rias e forte presen­a na internetò. 

Segundo Gohn (2018), a fluidez, a fragmentação, a horizontalidade e o 

autonomismo permitem que as ações coletivas, em especial os coletivos, se 

transformem, ou não, em movimento social. Gohn (2018, p. 120) explica: 

Um coletivo pode se transformar em movimento social, ou autodenominar-se 

movimento, ou articular-se a um conjunto de outros coletivos que configuram um 

movimento social. Ou, ainda, podem negar a forma de movimento social por 

considerá-la presa aos modelos tradicionais de fazer política. Mas há, também, 

coletivos que se juntam ou dão apoio a determinados movimentos, que se 

estruturam de forma mais livre, como o Movimento Passe Livre (MPL). 

 

Para Augusto, Rosa e Resende (2016, p. 21) as ações coletivas da atualidade 

negam as estruturas hierárquicas dos modelos de representação, no qual as 

negociações são feitas a partir de uma liderança capaz de negociar com o Estado e 

apresentam algumas características inovadoras: ñhorizontalidade, autogestão, 

ausência de lideranças ou de intelectuais orgânicos, autonomia, transversalidade 

temática, foco na ampliação de liberdades e ampla utilização das redes sociais 

digitaisò. 

Alonso e Mische (2016, p. 5 apud Gohn, 2018, p. 123) apresentam 

elementos semelhantes ao de Perez e Souza (2017), de Gohn (2018) e de Augusto, 

Rosa e Resende (2016) sobre o ativismo juvenil na atualidade:  

Podemos notar que, dentre as características observadas, alguns elementos 

remetem às formas de organização anarquistas, contrárias à hierarquia, à 

centralização do poder, à representação e a lideranças, daí, o horizontalismo, a 

independência política e a ação direta, sem lutar pela tomada do poder. Outras 

características são recentes e estão presentes em outras mobilizações globais: a 

heterogeneidade dos participantes, a maioria desvinculada de organizações; o 
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caráter artesanal dos cartazes; uma alta participação de jovens; e a tomada das ruas 

e ocupação dos espaços urbanos. 

 

Outra característica constituinte das ações coletivas e dos coletivos refere-se 

ao ciberativismo, isto é, ao uso de tecnologias da informação e comunicação, em 

especial a internet, não apenas nos discursos, como também nas práticas das ações 

coletivas e dos movimentos sociais. A internet tem revolucionado as formas de 

comunicação da sociedade civil, de interação dos indivíduos e da influência da 

opini«o p¼blica. Segundo Gohn (2018, p. 119), a internet altera ña formação, a 

articulação e a atuaçãoò do ativismo social (juvenil, ou n«o), o que gera impactos 

e resultados na sociedade e no próprio movimento social e/ou ação coletiva.  

Gohn (2018, p. 130), chama a atenção para a necessidade de se ampliar os 

estudos sobre o uso das redes de mídias sociais e a construção da cultura digital 

para assim, compreender a cultura política, a cidadania juvenil em construção e a 

ñpossibilidade de uma democracia digital ï aquela que tenta dialogar com a 

geração digital e que poderá combinar outras formas de democracia, 

especialmente a representativa, com a democracia direta via onlineò. 

É preciso atentar para o futuro da democracia e os novos tipos de cultura política 

que estão sendo construídos, e para suas possibilidades de desenvolvimento, 

incluindo as novas formas de participação dos jovens e seus novíssimos 

movimentos ou coletivos, num cenário de queda da representação partidária. 

(GOHN, 2018, p. 130) 

 

Assim, a partir da distinção entre movimento social e ação coletiva e dos 

principais elementos que caracterizam as ações coletivas, Sposito (2014, p. 105) 

faz um questionamento pertinente que deve ser colocado pelos estudos que se 

prop»em investigar movimentos sociais: ña ação coletiva que estudo é portadora 

ou não de elementos que a configuram como um movimento social? ò   

Pensando na distinção destes conceitos, no questionamento de Spósito 

(2014) e no caráter exploratório desta pesquisa, definimos a ocupação das escolas 

pelos estudantes brasileiros ï objeto desta investigação ï como um coletivo, ou 

seja, como uma forma de ação coletiva. As ocupações das escolas apresentam 

vários elementos que nos permitem caracterizá-las como coletivo, uma vez que a 

atuação dos estudantes ï sujeitos participantes das ocupações ï se configura como 

um grupo de pressão (GOHN, 2011), por meio do qual se pleiteia que o poder 

público atenda a pautas reivindicatórias propostas por eles. Além disso, a 

ocupação das escolas não tem como finalidade propor alterações nas estruturas 
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relacionais da sociedade, ou, mais especificamente, mudanças na relação dos 

estudantes com os demais atores da educação ï do professor aos representantes do 

Ministério Público.  

Os estudantes, ao se organizarem e ocuparem o espaço da escola fazem 

pressão junto aos órgãos públicos para que suas vozes sejam ouvidas e suas 

demandas atendidas. Dessa forma, afetam o sistema político-institucional 

educacional, mas não propõem uma ruptura com a lógica desse sistema instituído. 

Por isso, a ocupação das escolas é definida como uma ação coletiva ï uma forma 

de ação coletiva (GOHN, 2018) ï alinhada à perspectiva dos novíssimos 

movimentos sociais.  

 

 

2.2 
Movimentos sociais e educação 
 

Conforme vimos anteriormente, os movimentos sociais e as ações coletivas 

são multifacetadas e permeiam diversas áreas, inclusive, e principalmente, a área 

educacional. Gohn (2011, p.333) chama a atenção para o caráter educativo 

existente em todos os movimentos sociais e ações coletivas. Segundo a autora, os 

movimentos sociais s«o ñfontes de inovação e matrizes geradoras de saberesò: 

A relação entre movimento social e educação existe a partir das ações práticas de 

movimentos e grupos sociais. Ocorre de duas formas: na interação dos movimentos 

em contato com instituições educacionais, e no interior do próprio movimento 

social, dado o caráter educativo de suas ações. (GOHN, 2011, p. 334)  

 

Para Gohn (2011, p. 346), a educação tem ampla abrangência, abarcando 

principalmente três áreas: formal (escolas), não formal (práticas educativas de 

formação voltadas para a construção da cidadania) e informal (socialização dos 

indivíduos no ambiente familiar de origem). 

Os movimentos sociais e as ações coletivas, independentemente do objeto 

que lhes confere identidade e da área a qual se vinculam, se inserem na 

perspectiva de educação não formal, pois suas atividades e modos de atuação 

possuem práticas educativas de formação e produzem saberes.  

No caso específico da educação, os movimentos sociais e as ações coletivas 

possuem caráter histórico e processual e ocorrem dentro e fora da escola, em 

espaços institucionais ou não. Possuem como pauta reivindicatória o direito ï

resguardado pela Constituição Federal de 1988 e por outros documentos oficiais, 
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sobretudo os produzidos no âmbito das Organizações das Nações Unidas (ONU) ï 

e a formação para a cidadania ï que inclui a formação de capacitação profissional 

para a futura inserção no mercado de trabalho.  

Segundo Gohn (2011, p.348), são muitos os eixos dos movimentos sociais e 

ações coletivas que demandam educação, sobretudo nas escolas de ensino básico. 

Os principais são: 

¶ Lutas pelo acesso ï demandas por vagas em diferentes níveis de ensino, 

sobretudo no ensino superior e na Educação Infantil, e ampliação de vagas 

no ensino fundamental e médio; 

¶ Escola pública de qualidade ï demanda clássica nas reivindicações dos 

movimentos sociais, em geral e, em específico, na educação; 

¶ Gestão democrática da escola ï mencionada na CF/188, na LDB/96 e na 

meta 19 do PNE/2014, a gestão democrática tem sido pauta reivindicatória 

dos movimentos sociais do período da redemocratização do país; 

¶ Diminuição do valor das mensalidades nas escolas particulares, em 

especial, nas escolas confessionais ï jovens protagonizam movimentos em 

torno dessa temática, sobretudo quando se trata das mensalidades no 

ensino superior privado; 

¶ Priorização da Educação nas políticas públicas e no planejamento 

orçamentário dos governos federal, estadual e municipal ï movimentos 

sociais institucionalizados reivindicam com veemência essa pauta. Fórum 

Nacional de Luta pela Escola Pública, Movimento Compromisso Todos 

pela Educação, sindicato dos docentes e demais profissionais da educação, 

são alguns exemplos; 

¶ Experiências educacionais alternativas ï demanda por formas educacionais 

que articulem educação formal e não formal; 

¶ Melhorias salariais e de condições de trabalho ï demanda que mais tem 

destaque no campo educacional e envolve, também, melhorias no plano de 

carreira e nos incentivos para a qualificação dos professores; 

¶ Demandas por medidas que garanta a permanência dos estudantes na 

escola, como alimentação, transporte, moradia (sobretudo no caso de 

estudantes do ensino superior), etc. 

¶ Demandas por ensino técnico e profissional; 

¶ Denúncias sobre as diversas formas de discriminação, incluindo as 

questões de abuso sexual; 

¶ Programas voltados para o combate ao analfabetismo ï o Movimento 

Brasil Alfabetizado é um exemplo desse eixo reivindicatório; 

¶ Ampliação da oferta de Educação para jovens e adultos ï o Movimento 

Nacional do EJA e o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos 

(MOVA) são exemplos que reivindicam maior oferta de escolas e de 

qualidade de ensino para os jovens e adultos que não foram alfabetizados 

na idade correta; 

¶ Demanda por projetos políticos-pedagógicos que respeitem as culturas 

locais ï movimentos indígenas, quilombolas, ribeirinhos etc. 

¶ Alterações na relação da escola com a comunidade. 

 

É sobre esse último eixo que Gohn (2011) se debruça ao analisar a relação 

entre movimentos sociais e educação. A visão tradicional da relação comunidade-

escola limita-se à participação dos pais na escola para um único objetivo: 
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prestação de ajuda entre pais/mães e escola para a superação de carências e 

deficiências dos estudantes.  

 No entanto, segundo Gohn (2011, p. 351), há uma nova concepção de 

relação escola-comunidade em vig°ncia que amplia ño espectro dos sujeitos em 

ação [e pressupõe] um trabalho conjunto entre pais, professores, gestores, 

funcionários, representantes de associações e organizações de bairro e entorno 

das escolasò.  

Para a autora, as relações desses atores diversos devem ser marcadas por 

dois aspectos: 1) integração: os problemas da escola devem ser pensados a partir 

dos problemas do bairro e da comunidade na qual a escola está localizada; 2) 

cria­«o de ñEscolas de Sujeitoò (TOURAINE, 2005), nas quais haja o 

reconhecimento da liberdade, da criatividade e das demandas individuais e 

coletivas dos sujeitos.  

Sobre a Escola de Sujeitos, Gohn (2011, p. 351) destaca: 

O modelo orienta-se para a liberdade do sujeito, para a comunicação intercultural, 

para a gestão democrática da sociedade e suas mudanças, para formar para a 

cidadania. Esse modelo ainda supõe a transmissão competente de conhecimentos 

básicos e não só de domínios de habilidades ï como querem vários projetos 

neoliberais. Uma escola que, em suma, prepara os indivíduos para ser cidadãos do 

e no mundo. 

 

De modo geral, as lutas no campo da Educação reivindicam a formação de 

cidadãos do e no mundo, quando as pautas reivindicatórias versam sobre a 

garantia de direitos. Segundo Gohn (2018, p. 125), as lutas por direitos dos 

jovens, no campo da educação, demandam não apenas acesso às escolas, mas 

também e, principalmente, ñeducação com qualidade para além dos discursos e 

retóricas dos planos e promessas de políticos e dirigentesò. Assim, as pautas 

prioritárias das greves e mobilizações dizem respeito à contratação de professores, 

ao aumento de verbas públicas para a Educação, à contenção de reajustes nas 

mensalidades de instituições particulares, à ampliação das políticas de cotas para 

grupos socialmente excluídos do sistema educacional, como os não brancos e os 

de baixa de renda, por exemplo.  

Como dito anteriormente, as ações coletivas, na qual se situa a ocupação das 

escolas, são marcadas por ideais anarquistas e libertários, que recusam o Estado e 

as formas hegemônicas e hierarquizadas das relações sociais. Entretanto, ao 

reivindicarem direitos, sobretudo aqueles referentes ao campo da Educação, os 
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jovens ñrestituem o Estado e suas formas de ñassujeitamentoò (PAES; PIPANO, 

2017, p.19-20 apud GOHN, 2018, p. 128). 

Assim, embora as formas de organização das ações coletivas, nas quais se 

inscrevem os coletivos, sejam marcadas por ideais anarquistas e libertários, o 

repertório das demandas cobra do Estado prestação de serviços e garantia de 

direitos. É por isso que, segundo a proposição de SPOSITO (2014), as ações 

coletivas não propõem rupturas com as estruturas relacionais da sociedade. Ao 

contrário, restituem a estrutura hierárquica institucional e reforçam o 

assujeitamento do indivíduo a essa estrutura. Por isso, as ações coletivas se 

diferenciam do conceito de movimentos sociais.  

 
 
2.3 
Juventude e ação coletiva de estudantes no Brasil 
 

No Brasil, desde a redemocratização do país, a atenção da opinião pública e, 

principalmente, os estudos acadêmicos (ABRAMO, 1997) têm-se voltado, 

novamente, aos jovens. As reflexões encontradas nas dissertações de mestrado e 

teses de doutorado se propunham a discutir, em sua maioria, as instituições ï 

escola, família, sistemas jurídicos e penais ï presentes na vida dos jovens ou, 

ent«o, a debater ñas estruturas sociais que conformam situações problemáticas 

para os jovensò (ABRAMO, 1997, p. 25).  

Segundo Sposito (2014, p.111), na década de 1980, os estudos brasileiros 

sobre a juventude partiam basicamente de dois eixos analíticos: 1) os jovens eram 

hedonistas e marcados pelo consumismo; 2) os jovens eram ñsolo f®rtilò para a 

fecundação da violência, sendo os rapazes negros, pobres e moradores das 

periferias urbanas os maiores protagonistas dessa violência.  

A tradição desse foco analítico perdurou até o início dos anos 2000, quando 

alguns estudos começaram a focalizar a percepção dos jovens sobre o modo como 

vivem e elaboram suas próprias experiências. Assim, apenas recentemente, um 

maior número de estudos começou a ter como objeto investigativo o 

protagonismo juvenil ï ou seja, que passaram a considerar a voz dos jovens na 

forma como eles próprios constroem e vivem suas experiências. 

Para Gohn (2018), os jovens e a juventude continuam a desafiar os teóricos 

e a teoria. Os principais autores (DAYRELL, 2009; ABRAMO, 2005; SCALON, 
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2013; CARRANO, 1999, SPOSITO, 2009) que se dedicam a essa temática 

estudam os jovens especialmente no campo da educação formal, não havendo 

muitos estudos que olhem para a atuação dos jovens em ambientes de educação 

n«o formal. Segundo Gohn (2018, p. 119), ® poss²vel identificar um ñcerto modelo 

de comportamento do óser jovemôò nos estudos que destacam os atributos 

positivos da juventude, comoa inovação e a criatividade e, também, em estudos 

que destacam os atributos negativos, por exemplo, o comportamento juvenil 

associado às condições de vulnerabilidade socioeconômica (galeras da periferia).  

Gohn (2018, p. 119) também destaca que os jovens podem ser estudados 

sob a ·tica de seus variados pap®is sociais: ñestudantes e produtores de artes em 

galeras, blogs, redes sociais etc.ò 

Se a mudança do olhar da academia para os jovens e a juventude é lenta e 

recente, o olhar das políticas públicas para essa população, no Brasil, é ainda 

mais. Segundo Abramo (1997, p. 26), algumas prefeituras e governos estaduais 

começaram a ensaiar  

a formulação de políticas específicas para esse segmento da população, envolvendo 

programas de formação profissional e de oferecimento de serviços especiais de 

saúde, cultura e lazer; nota-se também uma movimentação no plano federal para 

focar a questão: foi criada, pela primeira vez, no Brasil, uma Assessoria Especial 

para Assuntos de Juventude, vinculada ao gabinete do Ministério da Educação. 

 

A lentidão em se promoverem políticas públicas que focalizem a juventude 

também é percebida pela demora em se concretizar, por exemplo, a 

universalização do acesso ao Ensino Médio. Segundo os dados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), em 2015, apenas 84,3% dos jovens 

de 15 a 17 anos estavam na escola. O Plano Nacional de Educação (PNE) 

estabeleceu, na meta 3, que 100% dos jovens nesta faixa etária deveriam estar, em 

2016, matriculados na escola. Isso significa que a meta estabelecida pelo PNE não 

foi cumprida, o que revela a lentidão e a falta de prioridade na promoção de 

políticas educacionais ï mas não somente ï voltadas para a juventude. 

Essa lacuna deixada pelo poder público é preenchida por projetos e 

programas elaborados por instituições e agências de trabalho social ï ONGs, 
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associações beneficentes etc. ï cujo atendimento destina-se, prioritariamente, aos 

adolescentes em situação de desvantagem social3 (ABRAMO, 1997). 

Segundo Gohn (2011, p. 343), a atuação das ONGs foi ressignificada na 

passagem dos anos 1980 e 1990. Antes, estas instituições atuavam em parceria e 

apoio aos movimentos sociais. Já na década de 1990, elas passaram a atuar no 

âmbito do terceiro setor, formando parcerias entre o poder público e a sociedade 

para atuar em ñáreas onde a prestação de serviços sociais é carente ou até mesmo 

ausenteò. Entretanto, em muitos casos, a atua­«o dessas institui­»es ® insuficiente 

e falha, pois promove, em sua maioria, programas de ressocialização e de 

capacitação profissional, que não costumam lograr sucesso, pois se limitam a 

oficinas ocupacionais, não oferecendo qualificação efetiva para o trabalho. 

 Segundo Abramo (1997, p. 26), esses programas, a despeito das boas 

intenções, caracterizam-se como a­»es cuja finalidade ® conter ño risco real ou 

potencial desses garotos, pelo seu afastamento das ruas e pela ocupação de suas 

mãos ociosasò. A autora ressalta que h§ programas que se preocupam, de fato, 

com a formação integral do adolescente e que colocam foco na sua formação 

cidadã. No entanto, a maior parte deles focaliza o combate aos problemas sociais, 

tomando o jovem como a causa de tais problemas e propondo intervenção para 

ñsalvá-los e reintegrá-los à ordem socialò (ABRAMO, 1997, p. 26).  

Para além dos debates acadêmicos e da ação governamental, a juventude 

também é pauta temática de outros atores e categorias sociais, como partidos 

políticos, sindicatos e movimentos sociais (ABRAMO, 1997). Nesse plano de 

discussão, ancorado em uma perspectiva política, os jovens não assumem a 

roupagem de ñproblemas sociaisò, mas s«o cobrados por serem ausentes nos 

debates públicos ou criticados por terem presença difusa, com baixo grau de 

formalização e com questões não pertinentes para as agendas políticas em pauta 

(ABRAMO, 1997, p. 28). 

Para Sposito (2014, p. 113), o tema da apatia juvenil e de sua incapacidade 

de ação é anacrônico diante das recentes manifestações protagonizadas pelos 

jovens em diversos contextos, como o Occupe Wall Street, em Nova Iorque, as 

mobilizações de jovens chilenos, internacionalmente conhecida como A Revolta 

                                                      
3 O termo carente ou ñde riscoò tamb®m s«o usados para se referir a adolescentes que vivem em 

situação de  rua, que são submetidos a exploração sexual, que são envolvidos no tráfico de drogas, 

em atos de delinquência etc. 
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dos Pinguins, os eventos de rua em Londres (SPOSITO, 2014) e o movimento da 

ocupação de escolas por estudantes em vários estados brasileiros, entre eles São 

Paulo e Rio de Janeiro.  

Sánchez (2000, p. 246) também indica a importância dos movimentos 

estudantis na medida em que eles incluem dois tipos de reivindicações, que 

abrangem, respectivamente, a própria condição de estudante e a dimensão política. 

A autora explica: 

Las peticiones del movimento estudiantil se caracterizan porque incluyem dos tipos 

de reivindicaciones: unas de carácter gremial, relativas a su situación de 

estudiantes, como son la gratuidad de la educación, los sistemas de enseñanza, 

comedores estudiantiles y otros; y aquellos de índole política, como son el debate 

acerca de la condición de la Universidad, o bien las posibilidades de participar em 

la conducción general de la sociedad, la política universitaria y la nacional. 

 

Essas manifestações juvenis, no Brasil contemporâneo, possuem formas 

pouco formais e institucionalizadas de participação, sobretudo quando a atuação 

juvenil se dá no âmbito da política. O estudo de Corrochano, Dowbor e Jardim 

(2018, p. 56), evidenciam essas duas características das manifestações dos jovens 

brasileiros. Citando dados da pesquisa Agenda Brasil 2013, as autoras afirmam 

que os jovens preferem ñformas e canais menos tradicionais e menos 

institucionalizadosò de atua­«o. Três são os motivos apontados pelas autoras para 

essa preferência:  

1) a baixa institucionalização da participação política não é uma 

particularidade da juventude brasileira; ela é observada também em países 

europeus;  

2) a impermeabilidade dos canais tradicionais aos jovens, que fazem com 

que eles busquem canais e formas alternativas de organização política;  

3) modus operandi das formas tradicionais de participação política não 

correspondem ao tipo de engajamento almejado pelos jovens. As autoras explicam 

que isso se deve, em parte, ao peso da reprodução social nos espaços tradicionais 

do fazer político: 

Tais espaços (partido, associação, conselho, etc.) acabam por privilegiar modos de 

agir e pensar afins à própria instituição e sua posição no sistema político, sendo 

pouco permeáveis a novas táticas e, principalmente, novos temas e problemas 

sociais ï justamente aqueles que potencialmente mais afetam a juventude. 

(CORROCHANO; DOWBOR; JARDIM, 2018, p. 57)  

 

A informalidade e a baixa institucionalização são características que 

marcaram o evento das ocupações das escolas no Brasil. Além disso, como 
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veremos mais adiante, elementos como a fluidez, o ciberativismo, a 

horizontalidade, o apartidarismo e o autonomismo, também são elementos que se 

fizeram presentes no coletivo da ocupação das escolas.   

Esses elementos que caracterizam a ocupação das escolas advêm do 

Movimento Passe Livre (MPL) ï uma importante instituição, formada 

majoritariamente por estudantes, que mobiliza manifestações sociais para 

combater os constantes aumentos nas passagens dos transportes públicos. 

Segundo Falchetti, (2017, p. 12), o MPL é 

composto por um pequeno grupo de militantes de um amplo espectro social que 

congrega punks, feministas, professores, artistas, estudantes, trabalhadores e 

desempregados, em sua maioria, jovens, usuários do transporte. Há uma 

rotatividade relativa dentro do movimento, o que envolve uma variação grande no 

perfil dos manifestantes, de modo que a identidade está mais na partilha dos 

princípios organizativos e de ação. 

 

De acordo com Dowbor e Szwako (2013), o MPL surgiu em 2005, no 

Fórum Social Mundial, mas suas raízes organizacionais e de ação se constituem a 

partir de dois episódios de conflitos entre jovens (a maioria deles estudantes do 

Ensino Médio) e autoridades de órgãos públicos. O primeiro episódio ocorreu em 

2003, na cidade de Salvador, e ficou conhecido como A Revolta do Buzu. O 

segundo episódio aconteceu em 2004 na cidade de Florianópolis e ficou 

conhecido como A Revolta da Catraca. Ambos os episódios são caracterizados 

como protestos e foram protagonizados por jovens ï a maioria estudantes ï que 

combatiam o aumento das tarifas das passagens dos transportes públicos urbanos, 

em especial, dos ônibus. A partir desses dois eventos, o MPL ganha organicidade 

e se constitui, em 2005, como um movimento ñhorizontal, autônomo, 

independente, apartidárioò (DOWBOR; SZWAKO, 2013, p. 47), segundo a Carta 

de Princípios da organização interna do MPL. 

Segundo Dowbor e Szwako (2013, p. 47), A Revolta do Buzu teve um 

marco na participação estudantil em manifestações sociais: a recusa de 

participa­«o de ñentidades representativas e a partidos políticos ï e mesmo aos 

anarquistasò. O MPL se apropriou desta especificidade do protesto de 2003 que 

afirmou que, para defender sua autonomia, o movimento deve ser ñapartidário, 

porém não antipartidárioò (DOWBOR; SZWAKO, 2013, p. 47). 

Isso significa que qualquer camarada pode participar nos bastidores, nas discussões 

e decisões internas, se e porquanto o fazem como indivíduos e não quanto partidos; 

ñmilitantes de partidos pol²ticos s«o totalmente bem-vindos para colaborar na luta 
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por passe livreò. Como se nota, apartid§rio n«o ® sin¹nimo de n«o rela­«o com 

atores partid§riosò. (DOWBOR; SZWAKO, 2013, p. 47) 

 

A horizontalidade ï elemento característico da Revolta do Buzu ï também 

foi apropriada pelo MPL, o que permitiu que seu desenho organizacional fosse 

estruturado em formas pouco institucionalizadas de decisão e de deliberação.  

Na sua prática organizacional, ser horizontal significa que o MPL resiste à 

separação base/líderes por meio da instauração, por exemplo, de grupos de trabalho 

e de resoluções tomadas por consenso, em vez de votações, na maior parte de suas 

deliberações. (DOWBOR, SZWAKO, 2013, p. 47-8) 

 

Para Gohn (2018, p. 124), os principais legados do MPL para o ativismo 

juvenil na atualidade são seus elementos estruturantes:  

[...] a forma de organização em coletivos horizontais, com ação direta, flexíveis, 

sem ter as amarras hierárquicas de uma associação formal; o primado da cultura 

como eixo organizador de suas demandas, lastreada numa utopia, num ideal, o 

passe livre para todos; uma postura apartidária (não antipartidária ou apolítica); e o 

caráter educativo não formal que suas práticas geraram.  

 

Esses elementos se fizeram presentes nas manifestações ocorridas em junho 

de 2013, que também contaram com a participação do MPL, e tiveram ampla 

adesão da sociedade. Essas manifestações aconteceram em várias cidades 

brasileiras e tinham como objetivo pressionar os órgãos públicos para que não 

autorizassem o aumento de 20 centavos nas passagens de ônibus.  

A primeira manifestação ocorreu na cidade de São Paulo, na Avenida 

Paulista. Os manifestantes foram violentamente reprimidos pelas forças policiais. 

A ñdesproporcionalidade com que a corporação policial paulista atuouò 

(DOWBOR; SZWAKO, 2013, p. 44) gerou comoção social e vários outros 

episódios começaram a acontecer em várias outras cidades brasileiras que não se 

limitaram a protestar contra o aumento das passagens, e passaram a reivindicar e a 

pressionar as autoridades governamentais com outras pautas, como a segurança 

pública, a educação, a saúde etc.  

Embora as manifestações de junho de 2013 tenham contado com a 

participação de toda a sociedade, foram os jovens ï em especial os estudantes ï a 

parcela da população que mais atuou nesses protestos. De acordo com Bringel e 

Pleyers (2013, p. 6), essas manifesta­»es devem ser compreendidas ñnão somente 

como um evento de protesto, mas como um processo aberto e inacabado, que 

inclui uma ampla reconfiguração do ativismo socialò. Os autores argumentam 

que essas manifestações produziram uma abertura societária no Brasil: 
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ñemergiram novos espaços e atores que levaram a um aumento da conflitualidade 

no espaço público e a um questionamento dos códigos, sujeitos e ações 

tradicionais que primaram no país durante as últimas décadasò (BRINGEL E 

PLEYERS, 2013, p. 6).  

Os autores explicam por que as manifestações de junho de 2013 

proporcionaram uma abertura societária no país: 

Uma vez aberto o espaço de protesto pelas mobilizações iniciais, outros atores se 

uniram para fazer suas próprias reivindicações, sem necessariamente manter laços 

com as mobilizações originais e repetir as formas, a cultura organizacional, as 

referências ideológicas ou os repertórios de ação dos iniciadores dessas 

mobilizações. (BRINGEL E PLEYERS, 2013, p. 7-8)  

 

É no bojo dessa abertura societária que a ocupação das escolas se insere, 

sobretudo a ocorrida no Rio de Janeiro, que se iniciou, primeiramente, com a 

adesão dos estudantes à causa dos professores que estavam há três meses em 

greve reivindicando aumento salarial e melhorias no plano de carreira e nas 

condições de trabalho. Para além da adesão à causa dos professores, os estudantes 

também apresentaram outras pautas reivindicatórias, como a eleição de diretores 

escolares e a manutenção adequada das escolas, entre outros.  

 
 
2.4   
Antecedentes e características da ocupação das escolas no Brasil 
 

Pretendemos fazer, nessa seção, uma breve revisão da literatura nacional e 

internacional sobre o movimento das ocupações nas escolas brasileiras e, mais 

especificamente, de experiências latino-americanas correlatas.   

Segundo a literatura, a origem mais remota das ocupações acontecidas em 

2016, no estado do Rio de Janeiro, e, em geral, no Brasil, pode ser localizada no 

ano de 1968, quando estudantes universitários franceses, aliando-se ao maior 

grupo trabalhista europeu (os ferroviários), iniciam suas reivindicações estudantis 

utilizando como estratégia a ocupação dos espaços universitários. Estudantes e 

professores ocuparam a tradicional escola de Belas Artes, em Paris, mobilizando 

grevistas e militantes. 

Recentemente, em 2018, o jornal RIO e PARIS4 trouxe a seguinte notícia: 

ñEstudantes ocupam campi na Fran­a contra nova lei de acesso ¨ universidadeò. 

                                                      
4 Mais informações em: <https://oglobo.globo.com/mundo/estudantes-ocupam-campi-na-franca-

contra-nova-lei-de-acesso-universidade-22575318#ixzz5R7sT5vWM>. 
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Segundo a reportagem, o movimento ecoa maio de 1968, após transcorridos 50 

anos. A reivindicação dos estudantes, desta vez, era contra a Lei Vidal (apelidada 

em referência à ministra do Ensino Superior Frédérique Vidal), que pretendia 

mudar as regras de ingresso no ensino superior. 

Em outro contexto, também em 2018, ativistas da Universidade de 

Cambridge ocuparam os escritórios administrativos da universidade em apoio à 

greve de pensões, posicionando-se de forma contrária às mudanças introduzidas 

nas pensões dos professores. Os manifestantes foram convocados pelo sindicato 

University and College Union (UCU), que sustentava que as mudanças no 

esquema de aposentadorias reduziriam em quase 10 mil libras (11,2 mil euros) a 

pensão de um professor universitário comum. 

Na segunda década do século XXI, as marchas ou manifestações e as 

ocupações tornaram-se o modelo básico de protesto, e este modelo incluiu 

inovações como o uso das novas tecnologias, especialmente de redes digitais. São 

movimentos inspirados no Indignados europeu, ou no Occupy Wall Street5 que 

têm sido tema de uma série de estudos, principalmente no exterior (DELLA 

PORTA, 2007; DI CINTIO, 2010 apud GOHN, 2014). 

É possível constatar, segundo a literatura, que, em diversos lugares do 

mundo, os jovens continuam pleiteando demandas grupais focadas em problemas 

da vida cotidiana, como emprego, salário, serviços de transporte, educação e 

saúde. Dessa forma, estudos apontam que o movimento social, em geral, 

estabelece limites e pontes entre grupos com reivindicações específicas distintas, 

forjando linhas imaginárias de continuidade com lutas por diferentes demandas 

em diversos tempos e lugares (DOWBOR; SZWAKO, 2013). 

Na América Latina, o Brasil não protagonizou a ocupação de prédios 

escolares por estudantes. Em 30 de maio de 2006, a mídia internacional e, 

principalmente, latino-americana dava visibilidade ao movimento dos estudantes 

chilenos que entraram em greve e, após passeatas, ocuparam escolas no Chile. 

Esta experi°ncia estudantil denominada como ñA Revolta dos Pinguinsò (assim 

chamada pelo uniforme dos estudantes que ainda guarda o estilo do século 

                                                      
5 Indignados foi uma série de protestos que ocorreram em 2011, na Espanha, realizados por 

cidadãos inicialmente organizados pelas redes sociais, e idealizados, em um primeiro momento, 

pela plataforma civil e digital Democracia Real. O Occupy Wall Street, que ocorreu em 2011, é 

um movimento de protesto contra a desigualdade econômica e social, a corrupção e a indevida 

influência das empresas ï sobretudo do setor financeiro ï no governo dos Estados Unidos. 
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passado), pautou a ocupação das escolas com o pleito da gratuidade do exame de 

seleção para a universidade, o passe escolar gratuito e sem restrições de horário 

para transporte municipal, a melhoria e o aumento da merenda escolar e a reforma 

das instalações sanitárias das escolas.  

Essas questões foram atendidas pelo governo da presidenta Bachelet, 

levando os estudantes, a uma ampliação e a um aprofundamento posterior da 

pauta de reivindicações, que incluiu a anulação da Lei Orgânica Constitucional de 

Ensino (LOCE)6 e o fim da Jornada Escolar Completa (JEC)7. Nesse contexto, 

ñ(...) para al®m dos 800 mil jovens chilenos que tomaram as ruas, in¼meras 

escolas também foram ocupadas. Em 2011, uma nova onda de protestos tomou o 

pa²s, em articula­«o com o movimento estudantil universit§rioò (PORTILLO et 

al., 2012, p. 137-174). 

Entre 2010 e 2014, a estratégia das ocupações também ganhou força nas 

mobilizações de estudantes secundaristas na Argentina (ENRIQUE; SCARFÓ, 

2010; LARRONDO, 2014 apud CORTI; CORROCHANO; SILVA, 2016). Em 

2012, o movimento da Frente de Estudiantes Libertários (FEL) elaborou um guia 

de a­«o denominado ñCómo tomar un colegioò, que se destina a orientar o passo a 

passo da ocupação das escolas, em particular em relação a questões ligadas à 

distribuição de tarefas e atividades a serem desenvolvidas no interior das unidades 

de ensino após a ocupação.  

O manual elaborado pelos estudantes argentinos8 e as publicações da página 

de Facebook do coletivo ñO Mal Educadoò, que tem como objetivo registrar, 

divulgar e fortalecer experiências de luta e organização vividas por estudantes de 

diferentes escolas daquele país inspiraram as ocupações no Brasil. 

Além do manual, também foram instrumentos de luta para os nossos 

estudantes o documentário ñAcabou a Paz, isto aqui vai virar o Chileò9, idealizado 

                                                      
6 A LOCE é uma Lei que rege a educação no Chile; foi instituída por Pinochet e foi preservada por 

todos os governos eleitos a partir de 1990. A Revolta dos Pinguins foi um movimento estudantil 

no Chile de reivindicações, incluindo a mudança do uniforme escolar. Para maior aprofundamento, 

consultar o artigo ñA Revolta dos Pinguins e o novo pacto educacional chilenoò, na Revista 

Brasileira de Educação (2008).  
7 A JEC foi estabelecida em todo o sistema escolar chileno. Com ela, o tempo escolar diário, para 

todos os alunos, estende-se em geral das 8 horas da manhã até às 16h. 
8 O guia foi lançado logo após o anúncio de um plano governamental de reorganização das escolas 

técnicas de Buenos Aires (https://www.lanacion.com.ar/1510233-el-manual-de-la-toma-de-los-

colegios-de-la-ciudad). 
9 O lançamento ocorreu em fevereiro de 2016 no site Youtube, disponível no link: 

<https://www.youtube.com/watch?v=LK9Ri2prfNw>. 

https://www.youtube.com/watch?v=LK9Ri2prfNw
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e produzido pelo cineasta argentino Carlos Pronzato e pelos professores 

videoativistas Lucas Duarte e Caio Finato. Segundo os produtores, o objetivo do 

vídeo é registrar e manter viva essa luta estudantil que repercutiu por todo o país. 

Documentários, cartilhas e materiais publicados e difundidos pela internet 

proporcionaram uma rápida transmissão de ideias e de modos de fazer as 

ocupações (SANCHEZ, 2000).  

O compartilhamento rápido das informações foi possível pela transformação 

da tecnologia da comunicação na era digital, que ampliou a velocidade e a 

maneira de propagar os acontecimentos em uma rede que é, ao mesmo tempo, 

global e local. Com o uso de aparelhos tecnológicos sem fios, como plataforma da 

comunicação digital, as reivindicações e a forma de se posicionar do coletivo das 

ocupações movimento estudantil se expandiram rapidamente. 

As redes sociais se constituem como paradigma emergente de novos contextos de 

relacionamentos e compartilhamento de experiências e saberes caracterizados pela 

dispersão e pluralidade numa evidente rota de colisão com a lógica de fechamento 

e linearidade de escolas que se fecham entre suas ñparedesò. (SIBILIA, 2012 apud 

CARRANO; DAMASCENO; TAFAKGI, 2013, p. 2) 

 

A partir dos compartilhamentos construídos pelos estudantes secundaristas 

ao redor do mundo, o movimento das ocupações chega ao Brasil. A literatura 

voltada para as experiências latino-americanas nos permitiu construir uma espécie 

de roteiro da trajetória da pesquisa sobre as ocupações das escolas que indica os 

conceitos-chaves de suas narrativas. 

 

 

2.4.1 
A ocupação das escolas no Brasil 
 

A partir de meados da década de 1990, o Brasil aumentou 

significativamente seus efetivos escolares. O Ensino Médio, por exemplo, passou 

de 3.772.698 matrículas em 1991 para 8.376.852 em 2012, sendo considerado o 

nível de ensino que mais se expandiu no período (DAYRELL; JESUS, 2016). 

Apesar de sua expansão, ainda há problemas complexos que refletem 

diretamente na escolarização dos jovens, como evasão escolar e repetência. De 

acordo com dados do Anuário Brasileiro da Educação Básica de 2016, no Brasil, 

no ano de 2014, 56,7% dos jovens até 19 anos concluíram o Ensino Médio.  

Embora ainda tenhamos um número expressivo de jovens que não concluem 

o Ensino Médio no Brasil, os que ali estavam no ano de 2015 mostraram o desejo 
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de estudar, concluir seus estudos e seguir sua vida acadêmica. Por meio do 

movimento de ocupação e também do movimento contrário às ocupações 

deixaram a mensagem pelo desejo de uma escola pública de qualidade para todos 

os secundaristas.  

No Brasil, o movimento chega em 2015 às escolas paulistas na forma de 

mobilizações pontuais, ganha projeção nacional o protesto dos estudantes contra a 

disposição da secretaria estadual de educação de reorganizar a rede de ensino sem 

consulta aos estudantes. 

Os antecedentes nacionais destas ocupações podem ser situados alguns anos 

antes. Com efeito, em 7 de setembro de 2011, foram realizadas manifestações em 

Brasília e em, pelo menos, 34 cidades de 17 estados do país, com o objetivo de 

denunciar a corrupção e aprovar a validação da Lei Ficha Limpa10 para as eleições 

de 2012, além de pleitear o fim do voto secreto nas votações do Congresso.  

Em 2013, o Movimento do Passe Livre (MPL) se tornou um ícone das 

manifestações estudantis. Para Dowbor e Szwako (2013, p. 43), esse espetáculo, 

como foi chamado pelos autores, tem hora, data e local marcado.  

Dia 13 de junho de 2013, ap·s tr°s ñgrandes atosò, o Movimento Passe 

Livre (MPL) convocava simpatizantes para ir às ruas e dar sequência ao seu 

script, o direito dos estudantes de manifestação por seus direitos, despertando a ira 

e a paixão dos antagonistas: no mesmo dia, a Folha de São Paulo publicou um 

editorial em que pedia um ponto final nas manifestações. 

 Entre março de 2015 e março de 2016, muitas pessoas foram às ruas contra 

e a favor do governo de Dilma Rousseff. O impeachment da Presidente aconteceu, 

e, no dia 31 de agosto de 2016, ela é deposta do cargo presidencial, tomando 

posse Michel Temer. As manifestações nas ruas continuaram, dessa vez para 

protestar contra o governo Temer. 

Nesse cenário político conturbado, e em meio à crise econômica, ocorreram 

as ocupações das escolas em diferentes estados brasileiros. No ano seguinte, 

estudantes ocuparam a Assembleia Legislativa de São Paulo para exigir a abertura 

                                                      
10 A Lei Complementar nº. 135 de 2010, mais conhecida como Lei da Ficha Limpa, é 

uma legislação brasileira que foi emendada à Lei das Condições de Inelegibilidade, uma Lei com o 

objetivo de aumentar a idoneidade dos candidatos. 
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de uma Comissão Parlamentar de Inquérito11, com a finalidade de investigar 

desvios nas verbas da merenda escolar.  

No estado do Rio de Janeiro, as ocupações das escolas também tinham pauta 

definida. Ainda no ano de 2016, mais de 1.100 unidades de ensino, na modalidade 

Ensino Médio Presencial e Superior, foram ocupadas contra algumas medidas do 

governo federal, principalmente contra a Medida Provisória n. 746, que reformava 

o Ensino Médio12. Essa MP foi posteriormente transformada e aprovada na forma 

da Lei 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, o que também causou bastante 

turbulência devido à falta de discussão com os atores diretamente envolvidos com 

o Ensino Médio, como professores, estudantes, diretores e comunidade escolar.  

No dia 15 de março de 2017, ocorreu um protesto que mobilizou professores 

da rede pública e privada de todo país, além de profissionais da área da saúde, 

servidores públicos e outros profissionais. Esses protestos foram promovidos por 

movimentos sociais contra a reforma trabalhista e a reforma da previdência social.  

É fato que um número significativo de protestos vem sendo realizado no 

Brasil há aproximadamente quatro décadas e que houve um crescimento 

expressivo nos anos de 2013 a 2017. Em 2013, em particular, o Movimento do 

Passe Livre (MPL) se tornou um ícone das manifestações.  

Para Cardoso e Di Fatima (2013), a partir de fevereiro de 2013, teria se 

iniciado uma nova temporada de reivindicações do MPL, quando, em Porto 

Alegre, o Bloco de Luta por um Transporte Público reuniu cerca de 200 pessoas 

contra o novo aumento do preço da passagem. Ainda segundo os mesmos autores, 

as passagens foram aumentadas uma semana depois, ensejando a continuidade da 

                                                      
11 Comissão Parlamentar de Inquérito é o nome dado ao processo de investigação comandado pelo 

Poder Legislativo, com o objetivo de averiguar determinadas denúncias de irregularidades no setor 

público. 
12 Medida provisória nº 746 de 2016: promove alterações na estrutura do Ensino Médio, última 

etapa da educação básica, por meio da criação da Política de Fomento à Implementação de Escolas 

de Ensino Médio em Tempo Integral. Também amplia a carga horária mínima anual do Ensino 

Médio, progressivamente, para 1.400 horas, determina que o ensino de língua portuguesa e 

matemática serão obrigatórios nos três anos do Ensino Médio, restringe a obrigatoriedade do 

ensino da arte e da educação física à educação infantil e ao ensino fundamental, tornando-as 

facultativas. Além disso, torna obrigatório o ensino da língua inglesa a partir do sexto ano do 

Ensino Fundamental e nos currículos do Ensino Médio, facultando neste o oferecimento de outros 

idiomas, preferencialmente o espanhol, permite que conteúdos cursados no Ensino Médio sejam 

aproveitados no Ensino Superior. O currículo do Ensino Médio será composto pela Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) e por itinerários formativos específicos definidos em cada sistema de 

ensino e com ênfase nas áreas de linguagens, matemática, ciências da natureza, ciências humanas e 

formação técnica e profissional e dá autonomia aos sistemas de ensino para definir a organização 

das áreas de conhecimento, as competências, habilidades e expectativas de aprendizagem definidas 

na BNCC. 
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luta e uma liminar judicial que reverteria esse reajuste. O MPL aconteceu em todo 

Brasil, mas nas regiões Sul e Sudeste teve maior repercussão na mídia.   

Além disso, as sucessivas manifestações de 2013 também teriam 

evidenciado a enorme insatisfação popular com as formas tradicionais de 

participação política, tornando notável que a população ï em especial, os jovens ï 

desejava melhorar a qualidade da democracia brasileira, de forma a sentir-se mais 

representada pelos governos, a ampliar sua participação nas decisões de políticas 

públicas e a ter sua voz reconhecida no espaço da política. 

Os protestos no Brasil de 2013, que também foram conhecidos como 

Manifestações dos 20 centavos, Manifestações de Junho ou Jornadas de Junho, 

apontaram tanto para a explicitação da crise de legitimidade do sistema político 

como para a defesa dos direitos sociais básicos, como educação, saúde e transporte. 

Januário, Campos, Medeiros e Ribeiro (2015) afirmam que a luta dos 

secundaristas pode ser vista como o primeiro desdobramento pleno dos protestos 

de junho de 2013. Não se trata de um impalpável espírito de junho, mas das 

vivências práticas decorrentes da organização e participação dos estudantes em 

diversas manifestações e também da continuidade da cultura organizativa 

manifesta em outros estados brasileiros, e que liga o Movimento passe Livre 

(MPL)13 ao coletivo O Mal Educado e este à ocupação das escolas pelos 

estudantes brasileiros. 

As ocupações ocorrem em 201514 e 2016 em diversos estados, em um 

cenário político, econômico e educacional conflituoso, tanto em âmbito federal 

quanto em âmbito estadual. 

As ocupações das escolas no Brasil tiveram os estudantes questionando as 

políticas educacionais oriundas dos governos estaduais, pelo fato de as mesmas 

não terem passado por um processo de compartilhamento com a comunidade 

escolar, conforme previsto no princípio da gestão democrática.    

As reivindicações também foram motivadas pela rejeição às políticas 

promovidas pelo governo federal, e não somente às políticas educacionais dos 

governos estaduais. Isso fez com que outras instituições de ensino, inclusive da 

                                                      
13 Movimento Passe Livre é um movimento social brasileiro que defende a adoção da tarifa zero 

para transporte coletivo. O movimento foi fundado no Fórum Social Mundial em 2005, mas 

ganhou destaque em 2013 com os protestos em são Paulo contra o aumento das tarifas de ônibus, 

trens e metrô.  
14 Em 2015, ocorreram manifestações em dois estados: São Paulo e Goiás. Os demais estados 

aderiram ao movimento das ocupações apenas no ano de 2016. 
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esfera federal, aderissem ao movimento da ocupação das escolas estaduais. 

Assim, universidades, escolas técnicas, colégios de aplicação (CAP) e o colégio 

Pedro II (no caso do Rio de Janeiro) aderiram às ações de ocupação das escolas e 

os estudantes se posicionaram, principalmente, contra três propostas educacionais 

do governo federal:  

¶ a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 241, que propunha o 

congelamento dos gastos públicos em saúde e educação por 20 anos. 

Essa PEC foi aprovada e sancionada pelo então presidente Michel 

Temer em 15 de dezembro de 2016;  

¶ a Medida Provisória (MP) 746, que propunha a reforma do Ensino 

Médio. Essa MP foi aprovada e sancionada pelo então presidente 

Michel Temer, sendo convertida na Lei n. 13.415 no dia 16 de 

fevereiro de 2017;  

¶ O Projeto Escola Sem Partido, popularmente conhecido como óA Lei 

da Morda­aô. Este Projeto ï não aprovado pelo Congresso Nacional 

ï foi arquivado no final de 2018 e tem a proposta de evitar que 

professores façam doutrinações ideológicas no trabalho docente e na 

prática pedagógica exercida na sala de aula. A proposta do projeto 

Escola Sem Partido é tornar obrigatória a afixação em todas as salas 

de aula do Ensino Fundamental e do Ensino Médio um cartaz sobre 

os deveres do professor. Embora arquivado, o Projeto de Lei (PL) nº. 

7.180/2014 pode voltar a tramitar no recém-eleito governo de Jair 

Bolsonaro.  

Motivados por questões de ordem local, referentes às questões específicas 

dos sistemas estaduais de ensino ou por questões de ordem geral, referentes à 

educação nacional, os estudantes brasileiros ocuparam as escolas públicas.  

Ao todo foram ocupadas 1.154 unidades de ensino em 22 estados do país e 

no Distrito Federal, de acordo com o levantamento divulgado pela União 

Brasileira dos Estudantes Secundaristas 15 (Ubes) no dia 26 de outubro de 2016. 

                                                      
15 De acordo com a Ubes, a maioria das escolas ocupadas (845) estava situada no Paraná. A 

SEEDUC do Estado, confirma 672 ocupações em um total de 2.000 unidades escolares. 

Informação divulgada pelo jornal Folha: 

<http://www1.folha.uol.com.br/educacao/2016/10/1826548-brasil-tem-1154-unidades-de-ensino-

ocupadas-por-alunos-diz-entidade.shtml>. 
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Figura 1. Estados brasileiros com escolas ocupadas em 2016. 

Fonte: Elaboração própria com base no mapa oficial do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2018). 

 

Dentre as instituições ocupadas pelos estudantes estão escolas, 

universidades, institutos federais e núcleos regionais de educação, mas ainda há 

dificuldade para precisar a quantidade de escolas que foram ocupadas em todo 

território nacional.   

Para esta pesquisa, faremos um recorte das ocupações em três estados que 

foram pioneiros no movimento, e focalizaremos mais especificamente o estado do 

Rio de Janeiro. O movimento disparou a partir dos estados de São Paulo, Goiás e 

Rio de Janeiro, com demandas pontais pertinentes a cada estado. Posteriormente, 

amplia-se em âmbito nacional.  

A situação dos três estados pode ser conferida na Figura a seguir.  

  
                    

 

Figura 2. Ocupação de escolas em Rio de Janeiro, São Paulo e Goiás. 

Fonte: Elaborado pela própria autora, em 2018. 
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2.4.2 
Estado de São Paulo 

 

A ocupação das escolas paulistas foi motivada pelo anúncio do governo de 

Geraldo Alckmin do projeto de reestruturação da rede de ensino estadual, sem 

consulta à população. Esse projeto pretendia fechar quase uma centena de escolas, 

além de transferir milhares de alunos para instituir o ciclo único. Este último, de 

acordo com informações da Secretaria de Educação, seria responsável por 15% da 

melhoria no rendimento escolar dos alunos.  

Mais de 200 escolas foram ocupadas em São Paulo, porque os estudantes da 

rede pública receberam informações pela televisão na hora da realização da 

matrícula para o ano letivo de 2016, a respeito da divisão em ciclos das escolas da 

rede estadual. Nessa reorganização escolar, as escolas seriam especializadas no 

atendimento ao Ensino Fundamental I, ao Ensino Fundamental II e ao Ensino 

Médio. Após a divulgação da iniciativa do governo do estado, ocorreram 

manifestações nas redes sociais e aproximadamente 163 protestos em pelo menos 

60 cidades paulistas16. 

De acordo com Santos e Segurados (2017), a Secretaria de Estado da 

Educação de São Paulo partia da ideia de que a organização por ciclos geraria a 

melhora do aprendizado dos estudantes. Para os estudantes, a reorganização da 

rede em ciclos levaria a salas superlotadas e à falta de estrutura física das unidades 

escolares.  

A Escola Estadual Diadema, antigo Centro Específico de Formação e 

Aperfeiçoamento do Magistério (Cefam), foi a primeira a ser ocupada. Alguns de 

seus estudantes trocaram contatos com integrantes do coletivo denominado O Mal 

Educado, no dia 15 de outubro de 2015, e a escola foi ocupada no dia 26 de 

novembro de 2015. 

Com a onda de adesões, o movimento ganhou força e ultrapassou a marca 

de 100 escolas ocupadas, com apoio de pais, professores, funcionários da rede de 

ensino, movimentos sociais e da população paulista em geral. A participação da 

família, em particular, reforçou o caráter social das manifestações.  

Houve também a ocupação das secretarias estaduais e regionais por seus 

beneficiários ï os estudantes ï que, ao se manifestarem dessa forma, apontaram 

                                                      
16 Dado retirado da página 41 do livro Baderna Escolas de Luta 2016. 
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para uma substancial insatisfação com o modelo de administração do governo 

paulista, haja vista a falta de diálogo com os estudantes.  

O movimento que começou em São Paulo potencializou a iniciativa dos 

estudantes de outros estados, implicando a paralisação momentânea de um 

número significativo de escolas brasileiras. Embora em cada estado o movimento 

dos estudantes tivesse sua pauta específica, a manifestação nacional se unificava 

em prol da valorização da educação pública. 

 

 

2.4.3 
Estado de Goiás 
 

O processo de mercadorização da educação pública em Goiás se aprofunda 

a partir um projeto de reforma educacional, intitulado ñPacto pela Educa­«oò, no 

qual foram estabelecidos planos e metas para a educação em Goiás que 

vislumbravam reordenar como um todo o sistema educacional do estado. A 

reforma educacional goiana foi lançada em 2011 e tem como referência um 

documento que foi intitulado ñPacto pela Educa­«o: um futuro melhor exige 

mudan­asò. Este projeto foi estruturado por uma empresa de consultoria chamada 

Bain & Company, sediada em Boston, mas que desenvolve projetos também no 

Brasil ï foram eles os responsáveis pela reforma educacional de Nova York e 

Boston e, no Brasil, do estado do Amazonas. A reforma goiana contou também 

com a colaboração da Fundação Itaú. 

Este processo desencadeou uma grande mobilização, que resultou em uma 

greve dos profissionais da educação do estado de Goiás, em fevereiro de 2012, 

com duração de 51 dias. Aliado a tudo isso, foi aprovada a Lei 18.658 de 02 de 

outubro de 2014 (GOIÁS, 2014 apud Mascarenhas et al. 2017), determinando 

que, a partir daquela data, as chamadas ñOrganiza­»es Sociaisò poderiam 

administrar, por meio de licitação estadual, as instituições públicas do estado. 

Em Goiás, o movimento estudantil iniciou as ocupações das escolas 

motivado pela insatisfação com o novo modelo de gestão, que buscava transferir a 

administração das escolas a entidades filantrópicas, classificadas como 

organizações sociais (OS). A história das Organizações Sociais (OS) na gestão de 

áreas estratégicas do governo do estado de Goiás começa em 2011 no setor da 

Saúde.   



48 

 

Nesse modelo, os repasses das verbas públicas são feitos a entidades do 

chamado Terceiro Setor, que são responsáveis pela manutenção das escolas e têm 

autonomia para contratar professores e funcionários.  

O modelo de gestão público-privado na educação enfrenta limites legais, 

embora esteja respaldado na Lei das Diretrizes Básicas da Educação (LDB), de 

1996, que estabelece que os recursos públicos somente possam financiar escolas 

comunitárias, confessionais e filantrópicas em forma de bolsas de estudo, e 

introduz maior autonomia administrativa e regime celetista para os professores 

(ANDRADE, 2016). 

O movimento dos estudantes goianos eclode em 9 de dezembro de 2015, 

com a ocupação do Colégio Estadual José Carlos de Almeida (JCA), em Goiânia. 

Como forma de manifestação, os estudantes fixaram nas portas das escolas 

cartazes pedindo um recuo na implantação do modelo das Organizações Sociais e 

enfatizaram que ñEduca­«o n«o ® mercadoriaò. 

Em março de 2016, o movimento encerrou as ocupações com uma 

manifestação na frente da Secretaria de Educação, solicitando a reabertura do 

Colégio Estadual Professor José Carlos de Almeida, arbitrariamente fechado por 

decisão da secretaria estadual de educação, sem consulta à comunidade escolar. O 

movimento ecoou na sociedade goiana e no Brasil. O governo de Goiás recuou na 

implantação do projeto de OS na educação e os alunos ficaram atentos a quaisquer 

tentativas de fechamento de escolas.  

 
 
2.4.4 
Estado do Rio de Janeiro 
 

No estado do Rio de Janeiro, o movimento se iniciou em apoio à greve dos 

professores e em razão das condições adversas de trabalho dos profissionais da 

educação, como a falta de inspetores escolares, serventes e condições inadequadas 

de infraestrutura escolar. 

 Segundo a análise do Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação 

(Sepe/RJ), que publicou uma nota oficial, a ocupação era uma forma de protesto 

que tinha como motivação a reivindicação por melhores condições na educação, 

apoio à greve dos professores e contra o autoritarismo da direção da escola e da 

Secretaria Estadual de Educação (Seeduc).  
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A paralisação dos docentes, iniciada em março de 2016, contou com a 

adesão de 70% da categoria (NUNES, 2016). Além de conter aspectos 

relacionados à remuneração, como reajuste, fim do parcelamento salarial e 

pagamento do 13° salário do ano anterior, a pauta docente se posicionava 

contrária às propostas de reforma da previdência dos servidores. 

A partir da iniciativa estudantil no Colégio Estadual Prefeito Mendes de 

Moraes, os estudantes iniciaram o movimento de ocupação das escolas logo após 

a deflagração da greve dos professores. No estado do Rio de Janeiro, foi ocupado 

um total de 82 unidades escolares, de acordo com o registro da Seeduc- RJ (2016), 

entre as 1.212 escolas públicas estaduais existentes. Nas mídias alternativas, o 

último registro da UBES informava a existência de um total de 78 escolas 

ocupadas. 

O movimento foi deflagrado no dia 21 de março de 2016, com a primeira 

ocupação registrada no Colégio Estadual Prefeito Mendes de Moraes, na Ilha do 

Governador. Embora existam demandas específicas nas escolas ocupadas, 

algumas reivindicações constituem uma pauta comum às escolas participantes do 

movimento, tais como: qualidade da merenda; adequação da infraestrutura; maior 

participação da comunidade; transparência na gestão; mudança curricular; fim do 

sistema de avaliação da educação (SaeRJ); eleição direta para o cargo de diretor; 

ampliação da carga horária para as disciplinas de Sociologia e Filosofia e 

preenchimento da falta de professores em diferentes disciplinas. Essas 

reivindicações foram explicitadas principalmente por meio de vídeos produzidos 

pelos estudantes durante as ocupações.  

Os estudantes se apropriaram do espaço físico da escola e demonstraram um 

sentimento de pertencimento, de valorização desse espaço coletivo que faz parte 

do cotidiano de cada um deles. 

No estado do Rio de Janeiro, em particular, além das escolas, o movimento 

também ocupou a sede da Secretaria de Estado de Educação (Seeduc-RJ), no 

bairro de Santo Cristo, e as Metropolitanas (Regionais) III e IV, situadas, 

respectivamente, nos bairros de Engenho de Dentro e Campo Grande.  

A Seeduc foi ocupada e houve um momento em que os estudantes recuaram 

em face de uma possibilidade de negociação com o então secretário Antonio José 

Vieira Neto. No entanto, com a exoneração do secretário, novos conflitos 

ocorreram e uma nova ocupação foi iniciada na Seeduc, durante a gestão do 
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secretário Wagner Granja Victer. Os estudantes permaneceram na sede da 

secretaria estadual durante vinte cinco dias e isto representou um fato novo 

também para a Seeduc, que não esperava por desdobramentos dessa natureza e 

nem que as ocupações se alastrassem por todo o estado.  

O movimento adotou o lema ñOcupa Tudoò e se estabeleceu em unidades de 

ensino localizadas em várias cidades do estado, como Rio de Janeiro, Petrópolis, 

Arraial do Cabo, Nova Friburgo, Barra Mansa, Nova Iguaçu, Macaé, Cabo Frio, 

São João de Meriti, Campos dos Goytacazes e Angra dos Reis, dentre outras, em 

um total de vinte e três municípios.  

Houve a tentativa de enfraquecer as ocupações, que já haviam se espalhado 

por mais de 70 escolas, por meio de algumas ações, dentre as quais podemos 

destacar o decreto de recesso escolar. Com esta medida, ficou suspenso o repasse 

de verbas para a merenda, o serviço de limpeza e o vale-transporte dos estudantes, 

o que tornou mais difícil a continuidade do movimento. No dia 1o de junho de 

2016, uma decisão judicial suspendeu o recesso e determinou o retorno às aulas. 

No período das eleições para prefeito, os locais de votação situados em 

escolas estaduais ocupadas foram remanejados para outras escolas da mesma rede 

de ensino que não estavam ocupadas. Também no mês de outubro, com a 

proximidade da realização do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), o 

movimento retornou com ñfor­aò em outros estados brasileiros, tais como Paran§, 

Minas Gerais, Tocantins e em diversas unidades escolares federais e 

universidades, motivado, inclusive, pela oposição à Proposta de Emenda 

Constitucional 241/2016 e pela proposta de Reforma do Ensino Médio. Com isso, 

o Ministério de Educação e Cultura (MEC) encaminhou um ofício suspendendo a 

aplicação do Enem em todas as escolas ocupadas e uma nova data para aplicação 

das provas foi proposta.  

 Naquele período, foram ocupadas mais nove escolas onde os estudantes 

prestariam o ENEM, no estado do Rio de Janeiro, como as unidades de Humaitá, 

Engenho Novo, Tijuca; Realengo e duas em São Cristovão do Colégio Pedro II. 

Naquele momento, havia 78 escolas ocupadas no estado.  

Na tentativa de mitigar as consequências da mais longa greve de professores 

do estado, com duração total de seis meses, a Seeduc instituiu algumas ações após 

o retorno às aulas, como a alteração do calendário escolar e a reposição das aulas 
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em cumprimento aos dias letivos, que culminaram na extensão do ano letivo de 

2016 até março de 2017.  

Os alunos da terceira série do Ensino Médio aprovados no ingresso para as 

universidades puderam impetrar processos na Seeduc para obtenção da certidão de 

conclusão do ensino médio , que permitiriam sua matrícula no ensino superior, 

conforme previsto no Decreto 45.764 da Seeduc17 ï RJ. Essa medida foi colocada 

em ação para que os alunos não fossem prejudicados em função da mudança do 

calendário escolar.  

 

 

2.5 
Mapeamento sobre o tema: o que diz a Literatura sobre as 
ocupações das escolas no Brasil? 

 
Os primeiros artigos publicados no Brasil colocaram luz nas ocupações de 

escolas em países da América Latina, acompanhando a precedência que estas 

ocupações tiveram em relação a esses eventos em nosso país. São estudos que se 

debruçam mais enfaticamente sobre as ocupações que aconteceram em 2006 no 

Chile e em 2014 na Argentina e que abordam o material produzido e postado em 

vídeo pelos estudantes, na forma de cartilha para orientar as ocupações (ZIBAS, 

2008; CORTI; CORROCHANO; SILVA, 2016). 

Em relação às ocupações das escolas brasileiras, nos deparamos, com a 

publicação de três livros: Baderna (CAMPOS; MEDEIROS; RIBEIRO, 2016); 

Ocupar e Resistir: Memórias de Ocupação Paraná (PRATES; RUGGI; SILVA; 

MACHADO, 2017); o livro O Movimento de Ocupações Estudantis no Brasil 

(COSTA; GROPPO, 2018). Eles retratam as ocupações das escolas do estado de 

São Paulo, organizadas em 2015 contra a ñreorganiza­«o escolarò proposta pelo 

governo do estado e também no estado do Paraná, em 2016, promovidas pelos 

estudantes contra a reforma do Ensino Médio do governo federal (Medida 

Provisória 746), que ocuparam, no estado, 850 escolas, 14 universidades e 3 

núcleos de Educação; e uma coletânea de artigos sobre as ocupações estudantis 

em diversos estados brasileiros de 2015 e 2016, em especial no segundo semestre 

de 2016 (CANTINI, 2016; CORROCHANO; COTIL; SILVA, 2016; COSTA; 

                                                      
17 Decreto que autoriza a Secretaria de Estado de Educação a certificar a conclusão da educação 

básica de alunos da rede pública estadual de ensino nas situações de disciplina (Acesso em:  

http://www.silep.planejamento.rj.gov.br/decreto_45_764_-_23092016_-_au.htm). 
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SANTOS, 2017; DOYLE, 2017; ANTUNES, 2017; PAES; PIPANO, 2017; 

SILVA;  MELO, 2017; GOMES, 2018). 

Um Ebook - O movimento de ocupações estudantis no Brasil é uma 

coletânea que tem como objetivo registrar as ações coletivas de adolescentes e 

jovens no Brasil . Retrata a capacidade dos jovens de serem sujeitos de seu próprio 

processo educacional inspirando educadores com o modo e a riqueza com o qual 

as atividades formativas foram apresentadas (COSTA ; GROPPO, 2018).   

Trata-se de publicações que apresentam um grande número de imagens e de 

descrições das ocupações, realizadas geralmente a partir da narrativa dos 

estudantes.  

Já entre os artigos publicados em periódicos, chamaram nossa atenção os 

dois dossiês da Revista Educação Temática Digital (ETD)18, que apresentam 

artigos sobre as ocupações das escolas brasileiras em São Paulo, Rio Grande do 

Sul, Paraná, Minas Gerais e Rio de Janeiro. Eles consideram temas tais como: a 

descolonização da escola; os espaços virtuais das escolas ocupadas; a 

socialização política entre jovens estudantes nas ocupações de escolas; questões 

de gênero e de sexualidade; a sociabilidade na escola; as estratégias 

comunicacionais do movimento de ocupação; a formação política; a conjuntura 

das ocupações.  

As abordagens são qualitativas e geralmente baseadas na narrativa dos 

estudantes, fazem uso de entrevistas individuais e grupais, de recursos visuais e, 

ainda, de informações coletadas via questionários e nas páginas virtuais e redes 

sociais dos estudantes. As conclusões destacam o processo de socialização política 

observado na interação entre os estudantes e com outras categorias da rede de 

apoio, e o papel destas redes na manutenção das ocupações. Destacam, ainda, o 

pressuposto de que estas mobilizações podem representar uma reativação do 

movimento estudantil e um novo uso do espaço público.  

                                                      
18 Informações sobre a revista Educação Temática Digital (ETD): é uma publicação eletrônica 

multidisciplinar, que se dedica à divulgação de artigos da comunidade científica nacional e 

internacional que investiguem questões de interesse do campo educacional e áreas afins, tendo 

como objetivo a contribuição para a formação do pesquisador da área de Educação por meio da 

divulgação e da disseminação de pesquisas e estudos realizados por educadores, vinculados a 

instituições nacionais e estrangeiras. O propósito da revista é possuir um 

escopo multidisciplinar atendendo a todas as áreas que permeiam a Educação. Por essa razão, ela 

é temática e funciona somente no ambiente digital (tipo de suporte), que pode ser traduzido 

para eletrônico ou on-line. 
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De acordo com os artigos, a ocupa­«o potencializa o ñestar juntoò, 

visibilizando a necessidade da participação cotidiana para a construção da ação 

coletiva, por meio da reapropriação do espaço escolar, da horizontalidade nas 

interações, do protagonismo, das fruições culturais e do reconhecimento do outro, 

na perspectiva da autogestão e do protagonismo dos estudantes no 

desenvolvimento de atividades culturais.  

Os dossiês tratam, ainda, do mesmo tema na perspectiva do feminismo e 

também apresentam textos na forma de ensaios.  

Além dos textos que compõem essas duas edições da Revista Educação 

Temática Digital (ETD), ainda revisitamos o artigo ñReintegração de posse: a 

ocupação das escolas estaduais no estado do Rio de Janeiro com processo de 

reavivamento da escola públicaò (NUNES, 2016), que analisa os movimentos 

reivindicatórios dos estudantes das escolas públicas ocorridos no Rio de Janeiro e 

que ocuparam, em março de 2016, espaços públicos sob a gerência do estado, 

dentre as quais, estavam escolas, coordenadorias de ensino e, até, a Secretaria de 

Estado de Educação.  

O artigo conclui que esses movimentos reivindicavam uma nova concepção 

de escola e melhorias na sua estrutura.  

ñNão é só pelo diploma: as ocupações das escolas e os processos 

curricularesò também focaliza o Estado do Rio de Janeiro, colocando em 

discussão saberes produzidos e processos vividos durante a ocupação das escolas 

estaduais, a fim de contribuir para o debate sobre os currículos das escolas 

públicas brasileiras. Como conclusão, foram encontrados a partir das narrativas 

um grande descompasso entre as políticas instituídas e os modelos de escola 

praticados nas ocupações.   

O artigo ñUma Pá de Ocupação: Ocupações escolares e atuação juvenil no 

Rio Grande do Sul (2016)ò (SILVA; SILVIA , 2016) apresenta reflexões sobre as 

ocupações das escolas secundárias ocorridas no Rio Grande do Sul a partir do mês 

de maio de 2016. Os autores se propõem a pensar esses acontecimentos a partir da 

ideia de juventudes e de culturas juvenis, e também é feita uma reflexão sobre a 

importância dessas experiências para as trajetórias de jovens estudantes 

secundaristas envolvidos politicamente com a melhora da educação pública tanto 

estadual quanto nacional.  
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A mudança no perfil e nas práticas desses jovens ativistas ilustrada pela  

relação com a internet e a mídia social tem configurado uma nova forma de fazer 

política, que por sua vez tem gerado nesses jovens uma mobilização mais radical, 

como foram as ocupações das escolas e a maneira como se propagaram com mais 

e mais adeptos agregados rapidamente em território nacional.  

A maioria dos artigos focaliza o Estado de São Paulo. No texto ñOcupar e 

resistir: a insurreição dos estudantes paulistasò (CORTI; CORROCHANO; 

SILVA, 2016), é abordado o conflito entre os estudantes paulistas e o governador 

Geraldo Alckmin, que foi motivado pela política de desativação de 94 escolas 

públicas estaduais, e o remanejamento de estudantes de outras 754 escolas no 

estado de São Paulo. O artigo sugere rumos para a interpretação das ocupações, 

tidas como modalidades de ação coletiva que interrogam as políticas educacionais 

e a cultura escolar a partir de novas estratégias e linguagens, distintas dos 

mecanismos tradicionais da democracia representativa.  

A principal conclusão foi que os jovens atuavam nas ocupações, 

discursando, cozinhando e limpando, o que aponta para um contraste com as 

imagens tradicionais de estudantes calados e enfileirados nas salas de aula e 

também para um novo modelo de escola e para uma educação menos 

burocratizada e mais adequada ao atendimento das camadas populares. 

ñEscolas de luta, educação políticaò (CANTINI; MELLO , 2016) trata das 

lutas protagonizadas pelos estudantes secundaristas, principalmente das escolas 

paulistas, no fim de 2015. Apresenta análise do contexto político, econômico e 

educacional em que tais embates se inserem, assim como reflete sobre a formação 

e a organização dos estudantes, considerando as ações e seus conteúdos à luz das 

críticas aos modos dominantes da educação escolar.  

ñAs ocupações de escolas em São Paulo (2015): autoritarismo burocrático, 

participação democrática e novas formas de luta socialò (JANUÁRIO; CAMPOS; 

MEDEIROS, 2016) apresenta o projeto do executivo estadual paulista que ficou 

conhecido como a ñreorganiza­«o escolarò, evidenciando a forma autorit§ria e 

burocrática pela qual o plano foi concebido e começou a ser executado. O artigo 

focaliza a demanda dos estudantes por participação democrática na educação 

pública, que acabou por encontrar sua forma de expressão na ocupação de escolas 

como uma tática de luta baseada neste tipo de participação.  
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Aponta algumas conexões concretas entre os eventos de 2013 e de 2016, 

interpretando-os como símbolos de novas formas de luta social.  

Por último, ñOcupação das escolas paulistas: uma análise jurídica críticaò é 

um artigo publicado na revista Direito & Práxis em 2017 que apresenta 

reflexões inspiradas em uma concepção crítica de direitos humanos em relação 

às experiências de ocupação das escolas públicas paulistas. Os estudantes como 

sujeitos do e no seu processo de escolarização e a ocupação como uma 

experiência de resistência às violências estatais, fazendo com que os direitos 

humanos desses estudantes fossem ampliados pelas ocupações. 

 ñOcupação dos espaços públicos e a produção do comum: a ação política 

dos estudantes secundaristas nas escolas públicas de São Pauloò (BURGOS; 

SEGURADO, 2016) tem por objetivo analisar a ação política desenvolvida pelos 

estudantes secundaristas de São Paulo, entre novembro de 2015 e janeiro de 

2016, que ficou conhecida nacionalmente como Ocupação das Escolas.  

Após a queda do primeiro secretário de educação do cargo, que tinha 

negado diálogo com os estudantes, observa-se que os jovens estudantes 

trouxeram para o debate novas formas de pensar os enfrentamentos dos 

processos de dominação e de rompimento com a submissão hierárquica do 

sistema. Sendo assim, o segundo secretário reconhece a importância do diálogo 

com esses estudantes e as práticas de desobediência civil como enfrentamento 

que contagiou inúmeros estudantes. 

Tivemos também a oportunidade de consultar dissertações de mestrado 

sobre o tema. As dissertações revisitadas mostram suas origens em campos 

científicos e acadêmicos diversificados, a partir dos quais se colocaram questões 

de pesquisa muito variadas sobre as ocupações das escolas. 

A primeira dissertação consultada, Jovens trabalhadores estudantes: a 

construção da vontade coletiva em experiências de ocupação de escolas 

(GOMES,2018) defendida no Programa da Faculdade de Educação da 

Universidade Federal Fluminense (UFF), apresenta pesquisa sobre a ocupação de 

escolas no primeiro semestre de 2016, no Rio de Janeiro.  

Utliza entrevistas individuais e em grupo com estudantes e professores de 

colégios de Niterói e São Gonçalo (RJ), considerando tanto o movimento de 

ocupação como o de desocupação. Dá ênfase aos jovens trabalhadores estudantes, 
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que não abandonaram suas escolas e que buscaram, no cerne das ocupações, a 

formação da vontade coletiva. 

A dissertação conclui que a organização do trabalho no interior das escolasï 

o de limpar, cozinhar, promover atividades culturais, cuidar do ambiente e da 

segurança etc. ï foi fundamental para o aprendizado e a criação, mesmo que 

parcial, de um sentimento de coletividade entre jovens trabalhadores estudantes.       

Um aprendizado que reafirma a premissa do princípio educativo do 

trabalho, o qual se constituiu como media­«o no ñfazer-seò (THOMPSON, 1987) 

desses jovens como classe trabalhadora. A pesquisa destaca a categoria trabalho e 

conclui que o movimento deixou marcas no movimento estudantil brasileiro por 

suas práticas educativas. 

A segunda dissertação encontrada foi a intitulada Competência crítica em 

informação nas escolas ocupadas do Rio de Janeiro, apresentada na Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) no Programa de Pós-graduação em Ciência da 

informação, que investiga novas práticas informacionais e educativas 

desenvolvidas nas ocupações das escolas estaduais do Rio de Janeiro.  

O trabalho tem por objetivo compreender a contribuição das ocupações para 

a educação a partir do conceito de competência crítica em informação. Seus 

objetivos específicos foram: mapear o acesso dos estudantes a espaços de 

informação escolares consagrados (biblioteca, sala de informática e laboratórios 

de ciências) antes, durante e depois da ocupação; identificar fontes de informação 

geradas a partir das atividades desenvolvidas nas ocupações e discutir a percepção 

dos estudantes sobre as informações veiculadas na mídia a respeito das 

ocupações.  

O trabalho conclui que, para além das conquistas do movimento como 

acesso a alguns espaços informacionais, maior participação nas decisões escolares 

por meio das eleições diretas para direção e grêmio, verba emergencial, entre 

outras, as práticas das ocupações tornaram seus organizadores indivíduos mais 

críticos e mais preparados para o aprendizado ao longo da vida. 

A terceira dissertação, Juventudes e movimento de ocupação das escolas: 

caminhos e desafios para o ensino de geografia (SOUZA SILVA, 2017), 

apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade de 

Brasília (UnB), buscou destacar a importância da Geografia na formação para a 

cidadania.  
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Segundo a pesquisa, a leitura que os estudantes fizeram da conjuntura de 

crise sociopolítica brasileira, e a compreensão que obtiveram de como 

determinadas medidas políticas ï Reforma do Ensino Médio, Escola sem Partido, 

Emenda Constitucional n.º 95/2016 ï poderão se manifestar no espaço escolar e 

também podem ser entendidas como expressões dos propósitos da educação 

geográfica, no âmbito da Educação Básica.  

As conclusões da dissertação afirmam que os estudantes, ou as juventudes, 

revelaram autonomia e capacidade de reflexão, mostraram a dinâmica das suas 

práticas e sinalizaram para a necessária reflexão acerca da efetivação dos 

princípios democráticos do país e da organização escolar do século XXI.  

A dissertação O Movimento de ocupações das escolas e as novas formas de 

fruição da juventude escolarizada nas classes popularizadas do Brasil, 

apresentada na Pontifícia Universidade Católica (PUC-Rio) no departamento de 

Ciências Sociais (CAMASMIE, 2018), apresenta as ocupações no Brasil e a 

relação dos jovens das classes populares com o ineditismo por meio das 

ocupações. 

 A autora destaca que, por um lado, as ocupações constituem uma 

demonstração de apreço inédito dos jovens em relação à escola pública, percebida 

como decisiva para suas vidas; de outro, o fenômeno não deixa de explicitar uma 

nova forma de desigualdade entre os jovens de classes populares, em um processo 

que se sobrepõe à desigualdade já existente decorrente do dualismo entre a rede 

pública e a rede privada.  

A ocupação das escolas, nessa pesquisa, aparece como resultado de um 

processo de mudança social que, analisado pela chave da sociologia da educação, 

revela uma nova forma de ação coletiva e uma interlocução entre instituição, 

sujeitos e direitos.  

Até o fim do ano de 2018 nenhuma tese de doutorado foi encontrada.  

 
 
 
 
 
 
 
 



 

3 
Metodologia 
 

A ñOcupa­«o das escolasò representa um tema de pesquisa sensível e 

incômodo para as autoridades educacionais. Em 2016, os estudantes ocuparam a 

Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro, no período de 30 de maio a 

24 de junho, ou seja, por vinte cinco dias, e os servidores retornaram para 

trabalhar no dia 03 de agosto de 2016 na sede, em virtude da necessidade de 

reorganização do espaço e formulação de ações, diante do ocorrido.  

Em 2018, iniciamos os trâmites junto à SEEDUC com vistas à obtenção da 

autorização oficial para realização da pesquisa de campo nas escolas. No primeiro 

momento, foi entregue ao Secretário de Educação um ofício da universidade 

solicitando a autorização para a pesquisa, que foi deferido. No segundo momento, 

foi aberto um processo, após aprovação do Comitê de Ética da Pontifícia 

Universidade Católica (PUC-Rio), com o projeto e todos os instrumentos de 

coleta de dados para que fossem analisados, já que a solicitação incluía entrevistas 

com diversos atores, como estudantes, professores, diretores e agentes da Seeduc 

que mediaram as ocupações.  

O processo protocolado na Seeduc sob o número E- 03.001.594.2018 

começou a tramitar no dia 8 de janeiro e foi aprovado no dia 29 de maio de 2018, 

pela Superintendência Pedagógica. A Secretaria de Estado de Educação autoriza e 

informa, por e-mail, a presença da pesquisadora nos Colégios citados. 

O acesso aos estudantes do terceiro ano do Ensino Médio que participaram 

de forma direta ou indireta da ocupação da escola, e que ainda a frequentavam, 

não foi tarefa fácil em virtude do tema. Exibir um vídeo sobre o movimento para 

os estudantes antes das entrevistas e filmar as entrevistas foram estratégias 

utilizadas durante a pesquisa de campo que causaram certa resistência por parte de 

alguns diretores das escolas, isto é, alguns atores sentiam-se ameaçados pelo tema 

em questão. A resistência era visível, porque algumas autoridades diziam frases 

tais como: ñAqui esse assunto morreu, n«o se fala mais nissoò; ñN·s somos uma 

unidade escolarò. 

A decisão de filmar os entrevistados, além de gravar suas falas, teve a 

intenção de perceber suas expressões, de facilitar a identificação de cada um dos 

estudantes, uma vez que fizemos uso de entrevistas coletivas, auxiliando-nos nas 
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transcrições e na identificação das reações dos estudantes ao assistirem ao vídeo 

Gatilho e suas interações nos momentos de entrevista. 

Com o objetivo de compreender o movimento a partir da percepção dos 

estudantes que vivenciaram as ocupações de suas escolas em 2016, focalizando 

alunos que se posicionaram, respectivamente, de maneira favorável e de maneira 

contrária à ocupação, a pesquisa de campo foi realizada em três colégios do estado 

do Rio de Janeiro, a saber: o Colégio Estadual Prefeito Mendes de Moraes, o 

Colégio Estadual Amaro Cavalcanti e o Colégio Estadual José Leite Lopes 

(NAVE). 

Foi adotada uma abordagem qualitativa e exploratória do tema, que levou 

em conta autores de referência que se debruçaram sobre temas tais como 

novíssimos movimentos sociais (DAY, 2005 apud PEREZ; SOUZA, 2017; 

GOHN, 2008, BRINGEL; PLEYERS, 2013 e BENAVIDES, 2018); ação coletiva 

(MAIA , 2013; PEREZ; SOUZA, 2017; SVAMPA, 2006); juventude 

(CORROCHANO, 2018) e tecnologias digitais de informação e comunicação 

(CASTELLS, 2013; SPOSITO, 2014), entre outros.  

A escolha do campo utilizou como referência a observação de 40 vídeos 

elaborados e postados por estudantes nas redes sociais durante as ocupações em 

diversas escolas do Brasil, em especial nas escolas do estado do Rio de Janeiro.    

A pesquisa fez uso de entrevista individual com um estudante egresso de um 

dos colégios pesquisados e também foram realizadas entrevistas coletivas com 

estudantes que, em 2018, se encontravam frequentando a 3a série do Ensino 

Médio, e que tinham vivenciado a ocupação da escola em que estudavam em 

2016, totalizando seis entrevistas coletivas com um total de 39 participantes, com 

estudantes contrários e a favor do movimento.  

  Carvalho e Gonçalves (2000) afirmam que as imagens do vídeo causam 

impacto e falam por si mesmas. Nessa perspectiva, foi elaborada a edição de um 

vídeo, após a análise de 40 vídeos produzidos e postados nas redes sociais sobre 

as ocupações das escolas. Essa nova edição veio a constituir um vídeo 

denominado vídeo Gatilho, com a duração de aproximadamente quatro minutos, 

que foi utilizado como disparador das entrevistas coletivas realizadas com os 

estudantes que foram a favor ou contra o movimento, a partir de um roteiro com 

perguntas abertas, em três escolas do estado do Rio de Janeiro.  
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A coleta de dados junto aos estudantes compreendeu a realização de dois 

tipos de entrevistas. Foram realizadas entrevistas coletivas com os estudantes da 

3a série do Ensino Médio que se posicionaram a favor e contra a ocupação, em 

cada uma das escolas selecionadas. Ao levar em consideração que havia nas 

escolas estudantes que vivenciaram a ocupação posicionando-se de maneiras 

diferentes, a favor e contra, optamos por operar com a categoria ñgrupos naturaisò 

que, para Bauer e Gaskell (2005, p. 69), propicia que as pessoas interajam 

conjuntamente, partilhando um passado ou um projeto futuro comum.  

Na entrevista coletiva, foi aberta a possibilidade de outros participantes 

poderem ocupar a posição de entrevistador, interrompendo, intervindo, 

completando a resposta dos demais entrevistados, comentando e expondo sua 

opinião (KRAMER, 2007). Essa entrevista cria oportunidade de diálogo entre os 

participantes, assim, embora eu estivesse no papel de coordenadora-

entrevistadora, não fui a única responsável pelo encaminhamento das perguntas. 

No momento das entrevistas, sempre estiveram presentes mais uma ou duas 

pessoas para auxiliar na condução do trabalho de campo. As entrevistas iniciavam 

com os estudantes do grupo favorável ou contráro à ocupação que chegavam 

primeiro e em maior número ao local da escola e no horário combinado no 

momento do convite para participarem da pesquisa. As entrevistas coletivas foram 

feitas com os dois grupos em momentos distintos, mas em sua maiora no mesmo 

dia.  

Partindo da hipótese de que haveria na escola dois grupos (a favor e 

contrário), buscou-se obter a percepção dos alunos que vivenciaram o movimento 

com posicionamentos distintos.   

 

 

3.1  
A influência do ciberativismo na metodologia 

  

O ciberativismo é uma das categorias das ações coletivas que contribuiu 

para a estruturação das ocupações. O diálogo dos estudantes se deu por meio de 

uma comunicação virtual ï grupos no WhatsApp, canais no YouTube e perfis no 

Facebook ï que permitiu a construção de uma pauta comum de ação.  

Por meio dos diálogos virtuais e presenciais, pautas específicas e pautas 

comuns foram conjugadas e fundamentaram as reivindicações dos estudantes. 
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Após contato pelas redes sociais com estudantes de São Paulo, e de uma pesquisa 

também nas redes sobre como ocupar uma escola, os estudantes organizaram duas 

assembleias, uma em cada turno escolar, e decidiram ocupar o primero colégio no 

estado do Rio de Janeiro.  

Dentro da categoria ciberativismo, podemos inserir a profusão de vídeos 

produzidos pelos estudantes sobre o movimento de ocupação das escolas pelos 

secundaristas. Uma análise de parte dessa produção (40 videos) foi realizada 

buscando-se identificar o ñtomò dos v²deos postados e sua utiliza­«o como 

instrumento de luta pelos estudantes. 

Frases de impacto tais como: 

ñ_ Agora quem manda no col®gio somos n·sò. # OCUPAMENDES  ñ 

_Ocupar, resistirò ñLutar para garantirò. (C.E Prefeito Mendes de Morais- 

youtube19 - 30/04/2016). 
 

ñ_O Col®gio ® nosso, ele j§ era nosso, mas n·s n«o t²nhamos direito 

nenhum sobre eleò (C.E IEPIC).  

As falas dos estudantes evidenciam o vínculo de pertencimento dos 

estudantes com a escola e sua contestação com a forma hierarquizada de 

organzação escolar.  

Os inúmeros vídeos publicados com palavras de ordem, que foram 

construídos com apoio de universitários, estudantes de mídias digitais, agentes 

comunitários, estudantes militantes de diversos estados brasileiros, entre outros, e, 

por meio deles, os estudantes afirmaram sua força e convocaram outros colegas 

para entrarem na luta.  

Tanto no Rio de Janeiro quanto em São Paulo e nos demais estados 

brasileiros foi possível acompanhar pelas redes sociais, por meio de páginas no 

Facebook e vídeos, a luta dos estudantes.  

 Esses vídeos fizeram parte das variadas estratégias, táticas utilizadas pelos 

estudantes que envolveram assembleia nos pátios das escolas, piquetes nos 

portões, passeatas, boicotes contra avaliação, para citar algumas delas.  

Em nossa pesquisa, pretendemos direconar o ñolharò para os vídeos 

produzidos pelos estudantes durante as ocupações e postados na internet ï canais 

do YouTube e perfis do Facebook ï como fonte para investigar o sentido da escola 

para os estudantes secundaristas do estado do Rio de Janeiro.   

                                                      
19Esses vídeos estão nos anexos e podem ser acessados pelo leitor.  
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O diálogo e as negociações ocorridas entre os estudantes e demais atores na 

presença do Ministério Público foram, na maioria dos casos, conflituosos e 

explicitados por meio dos vídeos com o objetivo de informar à população o que 

estava acontecendo. 

Em sua maioria, os vídeos postados foram produzidos pelos estudantes 

favoráveis ao movimento, portanto, têm uma estrutura argumentativa sintonizada 

com esse posicionamento. Os estudantes contrários ao movimento fizeram pouca 

utilização desse recurso midiático, em comparção com o grupo dos estudantes 

favoráveis à ocupação.  

Assim, a ocupação ganhou certa organicidade, estruturando-se, 

principalmente, com apoio nas redes sociais. Por meio delas, os estudantes 

trocavam informações, compartilhavam experiências, divulgavam as atividades 

que implementavam durante o movimento, denunciavam irregularidades e 

precariedades das escolas. Isso contribuiu para que os estudantes buscassem não 

apenas modelos de organização e estratégias de atuação, como também apoio na 

sociedade civil. 

 Postagens como o discurso da estudante Ana Júlia, que viralizou em todo 

território nacional, também apontam para o acesso e a maneira como foram 

utilizados os vídeos. 

 

 

3.2  
A construção do Vídeo Gatilho 

 

Segundo Bauell e Gaskell (2005, p. 343), ñOs meios audiovisuais s«o um 

amálgama complexo de sentidos e imagens, técnicas, composição de cenas, 

sequência de cenas e muito mais. É, portanto, indispensável levar essa 

complexidade em consideração, quando se compreende uma análise de seu 

conteúdo e sua estrutura.   

Para a edição do vídeo Gatilho, foram analisados 40 vídeos, disponíveis na 

internet (canais do YouTube e perfis do Facebook). Esses vídeos foram postados 

por estudantes à época, como forma de: 1) comunicarem-se com estudantes de 

outras unidades escolares; 2) fazerem pressão junto à sociedade e às autoridades; 

3) fazerem um registro/memória do movimento. Por meio da construção de um 



63 

 

vídeo curto, buscou-se o apoio de um especialista, um estudante universitário de 

Comunicação e docente da graduação de cinema que, com seu olhar mais técnico, 

pôde orientar a interpretação de questões bem específicas, presentes nas imagens. 

Também tivemos o cuidado de retirar as músicas de fundo, para evitar problemas 

com direitos autorais.  

Editar o vídeo a partir das cenas que foram julgadas relevantes para a edição 

do vídeo Gatilho exigiu técnica e conhecimento prévio sobre as ações desses 

jovens estudantes e suas intenções com as postagens.          

A partir da observação mais geral dos vídeos, pensamos na construção de 

um vídeo único, sintético, que pudesse ser utilizado como um disparador no 

momento das entrevistas coletivas com os estudantes.    

Ao pensar no tema das ocupações, surgiu a curiosidade de ñolharò para os 

vídeos produzidos somente por estudantes, mas ficou difícil de perceber de quem 

era a autoria; sendo assim, não houve essa filtragem. A partir das palavras-chaves 

ñocupa­«oò e ñdesocupa­«oò das escolas, obtivemos aproximadamente 5.760.000 

resultados paras ñocupa­«o de escolasò e 182.000 para a palavra ñdesocupa­«o 

das escolasò na plataforma YouTube, no mês de janeiro de 2018.  

Observamos a sequência ou edição, ângulo, horários, iluminação, lugares da 

escola, trilha sonora, forma de vestir dos estudantes, tempo de duração, estratégias 

de empatia, de convencimento.  

Foi difícil perceber a hierarquia que o próprio banco de dados e o algoritmo 

produzem, considerando que algumas questões podem ter sido invisibilizadas em 

função dos constrangimentos tecnológicos, com ênfase no tema das ocupações.  

Da edição de uma seleção desses vídeos resultou o vídeo Gatilho, com 

duração de 4 minutos e 6 segundos. A edição apropriou-se das cenas relevantes 

das ocupações, conforme os seguintes critérios em relação a cenas:  

 - colégios selecionados pela pesquisa;  

-  movimento contrário denominado desocupa;  

- que permitissem uma compreensão do conceito de ocupação;  

- proporcionassem a compreensão das estratégias utilizadas pelos estudantes 

para consolidar o movimento; 

- permitissem a identificação de redes de solidariedade;  

- propiciassem uma visualização da conjuntura política; 
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 - evidenciassem o vínculo com a escola.  

O resultado final do vídeo Gatilho pode ser visto no link 

<https://www.youtube.com/watch?v=yE7HqwZH6cs>. 

      

 

3.2.1 
Cenas do vídeo Gatilho  

 

A primeira cena mostrada é um fragmento do momento em que a tensão 

entre o grupo a favor e o grupo contrário à ocupação culmina com atos de 

violência. A segunda cena mostra a presença de autoridades na escola para 

possíveis negociações. Na sequência, o vídeo aponta a forma de organização dos 

estudantes durante a ocupação de uma das escolas. Logo segue-se uma cena sobre 

a solicitação de apoio por parte dos estudantes do C. E. José Leite Lopes e o 

trecho do discurso da secundarista Ana Júlia na Assembleia do Estado do Paraná, 

em que ela pergunta: ñDe quem é a escola? A quem a escola pertence?ò. 

O vídeo envolve cenas do conflito dos estudantes do C. E. Mendes de 

Moraes na tentativa de uma desocupação e dos estudantes conceituando o 

movimento e se manifestando nas ruas das cidades com cartazes e faixas em 

protesto à precarização da educação no estado do Rio de Janeiro. 

A cena da organização interna das ocupações tinha por base a contagem de 

todos os objetos que a escola possuía, a fim de relacioná-los para uma futura 

prestação de contas ao Estado.  

 

 

 Figura 3 Cotidiano da ocupação                           Figura 4.Contagem dos utensílios 

  Fonte: ñV²deo do youtube.com ò (2016).                 Fonte: ñ V²deo do youtube.com ò (2016). 

 

https://www.youtube.com/watch?v=yE7HqwZH6cs
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Nas duas imagens acima, temos algumas das estratégias utilizadas na 

maioria das escolas ocupadas no Rio de Janeiro. São cenas dos estudantes que 

participaram do movimento apoiando a ocupação e cuidando e contabilizando os 

utensílios de cozinha. 

De forma recorrente, os vídeos mostram a afirmação dos estudantes de que a 

escola era sua ñcasaò, e eles se designando como uma família, naquele momento 

de convivência mais intensa.  

Também são frequentes as cenas em que os estudantes pedem a saída das 

autoridades do governo do estado.  

Figura 5.  C.E Amaro Cavalcante - Manifestação dos estudantes na zona sul do Rio de Janeiro 

Fonte: ñV²deo do youtube.comò (2016). 

 
Ao serem interrogados no momento das entrevistas, se fossem fazer um 

vídeo o que colocariam ou retirariam, referente às cenas explicitadas, eles 

respondem:  

 

Acho que as consequências que isso causou, tipo a gente ficou, literalmente, 

quase uns 6 meses, foi sem ter aula de alguma matéria no 1o ano, a gente 

foi pro 2o ano sem ter base nenhuma do 1o tipo um monte de coisa que 

apareceu no 2o ano: - quê que isso, a gente não teve aula no primeiro ano 

de muitas matérias.  (D) (C. E. NAVE). 

 

Eu acho que expomos o porquê que a gente está fazendo aquilo, aonde a 

gente quer chegar e o que poderia acontecer depois disso. Alexia (O) (C. E. 

NAVE). 

 

[ ...]  pessoas que foram transformadas, depois disso mudou completamente, 

acho que a gente queria...a gente não pode fazer nada, durante a ocupação 

ele teve que aprender, obrigava a lavar a louça e lavar o banheiro, mas, pô, 
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como lavar o banheiro, geralmente essa parada dizem que é coisa de 

mulher, aí eu fiquei pensando: - cara, eu acho que a ocupação está 

mudando as pessoas, não a ocupação em si, acho que se movimentar 

socialmente acho que muda muito as pessoas , porque você tem contato com 

muita gente diferente que pensa um ideal igual pra mudar o bem comum, tá 

entendendo, isso é muito forte, acho que se eu conseguisse fazer.... eu 

pegaria essa parte.ò  Lil Pump (O) (C. E. NAVE).    

 

[ ...]  acho que há pontos que faltaram muito na questão da elaboração do 

vídeo feito pelos alunos, é porque eles demonstraram muito pra imprensa e 

para a população que vinham apoiar eles que era tudo perfeito, só que não 

era... Hélio (D) (Amaro Cavalcanti). 

 

Esclarecer o que era o movimento, suas causas, consequências e o quanto 

modificou a vida dos estudantes parece ser unânime nas escolas pesquisadas entre 

os dois grupos.    

 
 
3.2.2 
Como chegamos à definição do campo 
 

Durante a observação de 40 vídeos postados nas redes sociais no período 

das ocupações, três unidades escolares chamaram nossa atenção e definiriam sua 

escolha para participar da pesquisa, a saber: a singularidade da mídia produzida 

pelo Colégio José Leite Lopes (NAVE), uma instituição de Ensino Médio de 

tempo integral, fruto de uma parceria público-privado, que oferta cursos de mídia.  

A movimentação da comunidade escolar e de apoiadores em torno da 

ocupação no Colégio Estadual Amaro Cavalcanti, uma escola centenária com 

histórico de luta de movimentos estudantis, que foi a primeira escola ocupada da 

zona sul da cidade, e o Colégio Estadual Prefeito Mendes de Moraes, pelo fato de 

ter sido a primeira instituição ocupada e referência para outras unidades escolares 

no estado do Rio de Janeiro.  

Parte dos vídeos analisados foi produzida por estudantes dos colégios 

selecionados, com a participação de apoiadores, de estudantes de outras escolas e 

de produtores de mídias alternativas. Foram analisados 18 vídeos produzidos pelo 

C. E. Prefeito Mendes de Moraes; quatro do C. E. Ismael Coutinho e um vídeo do 

C. E. José Leite Lopes (Nave). Também foram analisados sete vídeos do C. E. 

Amaro Cavalcanti, dois do Instituto Superior de Educação; dois do C. E. Heitor 

Lira; três do C. E. Visconde de Cairú e dois do C. E. André Maurois. Além disso, 
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foram selecionados trechos da fala da secundarista Ana Júlia na Assembleia 

Legislativa do estado do Paraná, e, ainda, de uma tentativa frustrada de 

desocupação do C. E. Clybas Pinto Ferraz20. 

 

 

3.2.3 
A escolha dos Colégios 
 

Conforme já explicitado anteriormente, cinco unidades escolares chamaram 

nossa atenção, pela forma como o movimento era transmitido pelos estudantes.  

O C. E. Heitor Lira, por ser um colégio de formação de professores; o C. E. 

Instituto de Educação Professor Ismael Coutinho (IEPIC), cujos vídeos exibiam 

cenas que demonstravam o quanto a ocupação nesse colégio influenciou as outras 

escolas do entorno da cidade de Niterói.  

Também chamou nossa atenção a baixa quantidade de vídeos produzidos 

pelos estudantes do Colégio José Leite Lopes (NAVE), por se tratar de uma 

instituição que oferta cursos de mídia com Ensino Médio de tempo integral, fruto 

de uma parceria público-privada.  

Havia, ainda, uma grande quantidade de vídeos que apresentava uma intensa 

movimentação da comunidade escolar e de apoio à ocupação no Colégio Estadual 

Amaro Cavalcanti, uma escola centenária com histórico de luta de movimentos 

estudantis e que foi a primeira escola ocupada da zona sul da cidade. 

O Colégio Estadual Prefeito Mendes de Moraes também evidenciou vasta 

produção de vídeos, tendo sido a primeira instituição ocupada e uma referência 

significativa para outras unidades escolares no estado do Rio de Janeiro.  

Embora tenha sido concedida a autorização para pesquisa nas cinco 

unidades escolares, optou-se por três (Colégio Estadual Prefeito Mendes de 

Moraes; Colégio Estadual José Leite Lopes e Colégio Estadual Amaro Cavalcanti) 

em virtude da disposição geográfica e de sua relevância.  

No total, foram organizados seis grupos com a participação de 4 a 8 

estudantes, que frequentavam a 3a série do Ensino Médio e tinham entre 16 e 19 

anos.  

                                                      
20 Ver anexo com a tabela dos 40 vídeos e seus links. 
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3.2.4 
As entrevistas coletivas e individuais  
 

Com as entrevistas, foi possível mapear e compreender parte da vida dos 

estudantes, de modo que, a partir de suas respostas, foi possível introduzir 

esquemas interpretativos, que emergiram na forma de categorias como: Revisitar 

a ocupação; Ser ouvido; Coletivo(s), posicionamento(s) e ambiguidade(s); 

Organização da ocupação; Comunicação; Gostar da escola e Apoio Recebido.   

Nessa pesquisa, foi possível utilizar a imagem e o som como disparadores 

da memória dos estudantes em articulação com a entrevista coletiva. Os 

estudantes foram convocados entre aqueles que, tendo participado da ocupação da 

escola em 2016, posicionaram-se tanto de maneira favorável como contrária ao 

movimento, e cada grupo foi entrevistado em momentos diferentes.  

Com a adoção da técnica de entrevista coletiva, a pesquisa buscou construir 

espaços para que os estudantes pudessem narrar suas experiências e explicitar suas 

práticas e interações para concretizar a ocupação ou para se opôr a ela. A técnica 

permite uma comunicação síncrona, em uma conversa em tempo real entre duas 

ou mais pessoas, sem uma ordem definida para a fala de cada participante. Esse 

tipo de comunicação proporcionou maior liberdade entre os estudantes para 

falarem na hora em que lembravam ou eram afetados por alguma das cenas 

apresentadas. 

No primeiro momento, as perguntas que guiaram a entrevista coletiva foram 

elaboradas a partir do referencial teórico sobre novíssimos movimentos sociais e 

da ação coletiva, o que nos fez levar em conta dimensões como horizontalidade, 

autogestão, ausência de lideranças, autonomia, utilização das redes sociais 

digitais, capacidade de organização, bem como algumas das cenas priorizadas no 

vídeo gatilho.  

Isto resultou em um roteiro dividido em três blocos, como pode ser 

observado no quadro 1.   
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No primeiro bloco, foram feitas perguntas a respeito da memória dos 

estudantes sobre as ocupações, sem nenhum outro estímulo visual ou de alguma 

informação. A ideia era recuperar o que os estudantes tinham guardado na 

ñmem·riaò. No segundo bloco, as perguntas foram elaboradas a partir das cenas 

observadas no vídeo. No terceiro bloco, foram problematizadas as questões que 

BLOCO 1 BLOCO 2 BLOCO 3 

As Ocupações Vídeo Gatilho A Escola 

Vocês ouviram falar das 

ocupações em algum momento? 

Quando? Durante ou depois que 

acabaram? Lembram-se do que 

pensaram sobre elas na época? 

O pensamento de vocês ainda é 

o mesmo? Mudou alguma coisa? 

O que vocês pensam hoje desse 

movimento? 

O que mais chamou 

atenção de vocês nesse 

vídeo?  

O que pensaram quando 

estavam vendo? 

Como vocês veem as 

questões que esse vídeo 

remete? 

Se vocês fossem fazer um 

vídeo sobre esse assunto, 

o que colocariam nele? 

De que falariam?  

A escola mudou após o 

movimento? Se mudou, quais 

foram as mudanças?  

Por que vocês acham que 

mudou? Quem acha que não 

mudou? Por quê? 

Que tipo de escola os alunos 

desejam? O que vocês acham da 

escola de vocês? Gostam dela 

como ela é? Mudariam alguma 

coisa? Como gostaria que ela 

fosse? 

OBJETIVOS 

Perceber o que estava na 

memória dos estudantes.  

Ajudar os alunos a 

reviverem aquele 

momento de 2016, por 

meio das imagens 

produzidas. Trazer à 

memória os estudantes 

que foram contrários e a 

favor ao movimento das 

Ocupações. 

Compreender o que ficou, qual 

foi o legado deixado para a 

escola após as ocupações. 

Compreender se houve mudança 

na escola após o movimento.  

Quadro1. Roteiro da entrevista coletiva. 

(EC). 
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perpassavam as pautas do movimento, com o objetivo de compreender o 

significado das reivindicações.  

Concluída a primeira rodada de entrevistas, no segundo momento, foram 

feitas perguntas específicas para os mesmos estudantes. Na ocasião, foram 

sorteadas perguntas predefinidas sobre a ocupação, retiradas aleatoriamente de um 

envelope, e escolhidas pela pesquisadora para complementar os temas porventura 

não abordados durante o primeiro momento das entrevistas.  

Uma vez sorteada, a frase era lida em voz alta e os estudantes a comentavam 

individualmente ou em interação com o grupo. Caso a pesquisadora e/ou o grupo 

considerassem que o tema sorteado já tinha sido suficientemente explorado 

durante a entrevista coletiva, partia-se para uma nova frase. As frases selecionadas 

para os dois grupos foram as seguintes:  

1- Como é o clima nesta escola? As relações aqui na sua escola? 

2- O que mais facilita e o que mais dificulta a participação nas aulas? Que 

tipo de escola os alunos desejam? É a mesma escola que os estudantes da 

ocupação desejavam? 

3- O que os estudantes queriam mostrar com as práticas cotidianas durante 

as ocupações?  Que recado queriam dar e para quem? 

4- Como vocês viam o uso das mídias durante o movimento?  

5- A maneira de os professores darem suas aulas (metodologia) mudou após 

as ocupações? 

6- A gestão escolar mudou após o movimento?  

7- Houve impacto do movimento na construção de uma escola mais 

democrática? 

8- Qual legado o movimento teria deixado? Qual teria sido o maior ganho? 

Outra técnica também adotada pela pesquisa foi a entrevista individual 

estruturada com professores, diretores, um agente da Seeduc, um ex-diretor e um 

estudante egresso. Nestes casos, a adoção dessa técnica respondeu à necessidade 

de conhecer o universo em que estavam inseridos esses atores, diante de um 

episódio inovador e totalmente conduzido por estudantes21. Cabe ressaltar que, em 

função do tempo disponível para o fechamento desta tese, foi feita a escolha de 

analisar apenas o material coletado durante as entrevistas coletivas e uma 

                                                      
21 Ver roteiros específicos no Anexo IX. 
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entrevista individual com um estudante egresso, suspendendo, assim, a análise das 

falas dos outros atores institucionais.   

As entrevistas coletivas com os estudantes foram realizadas nas escolas, 

com a autorização dos professores, durante o horário escolar, a partir dos termos 

de consentimento livre e esclarecido assinados pelos estudantes. 

O registro das entrevistas foi audiovisual, e a duração de cada uma delas foi, 

em média, de 40 minutos. Cada um dos dois grupos de estudantes, favorável e 

contrário, foi ouvido sequencialmente, exceto no C. E. José Leite Lopes, onde as 

entrevistas foram realizadas em datas distintas. Os nomes dos estudantes que 

aparecem nas citações dos depoimentos são fictícios, de modo a preservar suas 

identidades.  

A pesquisa de campo teve início com a entrevista individual realizada com o 

aluno egresso, no dia 14 de abril de 2018, em espaço público fora da escola, e teve 

duração de uma hora. 

Cabe ressaltar que o primeiro contato com o aluno egresso do C. E. Amaro 

Cavalcanti foi em uma universidade pública do Rio de Janeiro, na ocasião em que 

o mesmo estava sendo homenageado junto com o diretor da sua escola por sua 

militância no movimento. Nesse momento, o convidamos para participar da 

pesquisa e a entrevista foi marcada posteriormente, cerca de um ano depois. 

As entrevistas coletivas com os estudantes aconteceram no dia 17 de maio 

no C. E. Mendes de Moraes, e no dia 07 de junho no C. E. Amaro Cavalcanti. No 

C. E. José Leite Lopes, as entrevistas tiveram que ser realizadas em duas datas 

diferentes: no dia 24 de maio com o grupo favorável à ocupação e no dia 15 de 

junho com o grupo contrário.   

 



 

4 
Escolas pesquisadas e sua contextualização 
 

4.1 
Colégio Estadual Prefeito Mendes de Moraes 
 
 

O Colégio Prefeito Mendes de Moraes foi o primeiro colégio ocupado no 

estado do Rio de Janeiro. Sua ocupação ocorreu no dia 21 de março, e foi 

totalmente desocupado no dia 16 de maio de 2016, de acordo com dados da 

Seeduc e das mídias.  

 

Figura 6.  Entrada do Colégio Estadual Prefeito Mendes de Moraes em 2018. 

Fonte: Acervo da autora, 2017. 

 

O Colégio Estadual Prefeito Mendes de Moraes, localizado no bairro da 

Freguesia na Ilha do Governador, na Zona Norte do Rio de Janeiro, oferece 

Ensino Médio regular e funciona em três turnos.  

Foi inaugurado em 8 de junho de 1949, pelo General de Divisão e Prefeito 

do Distrito Federal Angelo de Moraes, com o nome de Ginásio Municipal Prefeito 

Mendes de Moraes, iniciando suas atividades escolares no ano seguinte com três 

turmas preparatórias e uma turma de curso Ginasial. Em 1970, foram 

implementados os cursos técnicos e profissionalizantes.  

 Com a fusão do estado da Guanabara com o estado do Rio de Janeiro, 

passou a se denominar Colégio Estadual Prefeito Mendes de Moraes, constituindo 

o único estabelecimento de ensino da rede pública estadual de 2o grau com oferta 

dos três turnos na Ilha do Governador. 
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Em 1984, é criado o curso de formação para o magistério. Em 1995, 

atendendo a uma proposta de administração escolar da Secretaria de Estado da 

Educação, é criada a associação de apoio à escola, que apresenta um projeto de 

participação coletiva na área de gerenciamento escolar, procurando resgatar a 

qualidade do colégio público e a sua importância no desenvolvimento cultural, 

político e social dos jovens.   

A pesquisa buscou conhecer os diferentes atores dessa unidade escolar e 

indagar sobre suas percepções das ocupações. Em uma conversa informal com a 

professora de Espanhol e Português, que foi aluna da escola em 1970, podemos 

constatar que há um sentimento de saudosismo do prestígio passado do colégio e 

de sua capacidade de selecionar os alunos. Segundo a professora: 

O Mendes nos anos de 1970 era o melhor colégio do Estado da Guanabara. Tinha 

concurso e só os melhores alunos da rede pública entravam diretamente. Era o maior 

orgulho estudar no Mendes. Eu tinha orgulho de ser daquela escola. Quem ia para a rede 

particular eram os piores alunos. Não tinha diferença de classe social, eram os melhores 

alunos. A escola foi convidada para receber os restos mortais de D. Pedro nos anos 70, no 

Museu da Quinta da Boa Vista porque era a melhor escola do Estado da Guanabara. 

(Relato de uma professora do Colégio em uma conversa informal 03/05/2018).  

 

Figura 7. Fotografia da vitrine na sala dos professores -Térreo 

Fonte: fotografia tirada pela autora, 2018. 

 
 

 Há outros indícios de que a escola ainda cultua o passado. Isto pode ser 

percebido na sala dos professores, onde há uma vitrine com todos os troféus 

recebidos pela escola, que demonstra o orgulho pelas medalhas obtidas e onde 

alguns professores recordam dos momentos vividos em outras décadas. 
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De acordo com o diagnóstico socioeconômico registrado no Projeto Político 

Pedagógico (PPP) da escola, elaborado em 2015, parte dos estudantes mora 

próximo à instituição, na Ilha do Governador, mas outra parte deles mora distante, 

nas comunidades da Maré, no Morro do Timbau e na Vila do João. Quando se 

considera a renda familiar, e segundo o artigo 34 do Projeto Político Pedagógico, 

vemos que 10% das famílias recebe menos de 1 salário mínimo; 20%, de 2 a 4 

salários mínimos; 25%, 6 salários mínimos; 25%, de 7 a 9 salários mínimos, e 

20% recebe mais de 10 salários mínimos.  

Ainda de acordo com o diagnóstico do PPP, a composição familiar dos 

estudantes, em sua maioria, não foge ao padrão pai, mãe e filhos.  

De acordo com os dados fornecidos no ano de 2018, o colégio tem uma 

diretora geral e três diretores adjuntos. No quadro docente, contabilizam-se 110 

professores, um agente de leitura responsável pelas atividades da biblioteca, uma 

secretária escolar; uma assistente de secretaria e uma inspetora geral, em um total 

de 137 funcionários. Os docentes possuem graduação/Licenciatura, e alguns deles 

cursam ou já concluíram o mestrado, além de cursos de especialização.  

O quantitativo de estudantes, nos últimos três anos, por série, pode ser 

observado no Quadro 2. 

Quadro 2. Alunos do C. E. Prefeito Mendes de Moraes 

Fonte: Dados fornecidos pela SEEDUC no início de maio de 2018. 

 

 

Os dados apresentados no Quadro 2 nos permitem observar que, no ano da 

ocupação, em 2016, 933 estudantes foram matriculados na primeira série do 

Ensino Médio e somente 675 no ano seguinte (2017). Observa-se, ainda, que a 

cada ano há uma redução nas matrículas.   

 

 

 

 

 

Alunos do C. E. Prefeito Mendes de Moraes 

Ano 1a Série 2a Série 3a Série Total 

2016 933 739 477 2.149  

2017 795 675 489 1.959  

2018 899 668 521 2.088 
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Total de estudantes 

Série/Ano22 Média de Idade Total de Alunos 
N.º Turmas 

M T N 

1a/2018 16 811 0 19 4 

2a /2018 17 632 12 2 3 

3a /2018 18 502 9 0 3 

Quadro 3. Total de estudantes por faixa etária, anos, turmas e turnos. 

Fonte: Dados fornecidos pela escola no ano de 2018. 

 

 

O número de turmas, por turno, em 2018, configura-se da seguinte forma: 

matutino, 12 turmas de 2o ano e 9 turmas de 3o ano, com média de idade de 17 e 

18 anos; turno da tarde, 19 turmas de 1o ano e 2 turmas de 2o ano; período 

noturno, 4 turmas de 1o ano; 3 turmas de 2o e 3o ano. 

Segundo dados do Censo 2017, no que diz respeito à infraestrutura, 

dependências e equipamentos, o colégio oferece: alimentação para os alunos; água 

filtrada; água da rede pública; energia da rede pública; esgoto da rede pública; lixo 

destinado à coleta periódica; acesso à internet e banda larga. 

 

 

 

 

 

 

O prédio possui um auditório, 23 salas de aulas, sala de diretoria, sala de 

professores, laboratório de informática, laboratório de ciências, quadra de esportes 

coberta, cozinha, biblioteca, sala de leitura, banheiro fora do prédio e dentro do 

prédio adequado a alunos com deficiência ou mobilidade reduzida e todas as 

dependências e vias de acesso também atendem a esses estudantes, possui, ainda, 

                                                      
22 Utilizarei as palavras ñsérieò e ñanoò como sin¹nimos. De acordo com a Base Nacional Comum 

(BNCC), utiliza-se a nomenclatura série, mas usualmente os estudantes utilizaram (ano) para se 

referir ao período cursado no Ensino Médio.  

Figura 8. Auditório onde foram realizadas 

as entrevistas coletivas.  

Fonte: fotografia tirada pela autora, 2018. 

 

Figura 9. Estudantes que se disponibilizaram 

para a entrevista coletiva. 

Fonte: fotografia tirada pela autora, 2018. 
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sala de secretaria, banheiro com chuveiro, refeitório, despensa, almoxarifado, 

auditório e pátio coberto. 

Em termos de equipamentos, a escola possui computadores para uso 

administrativo, computadores para estudantes, televisão, videocassete, DVD, 

antena parabólica, copiadora, impressora, aparelho de som, projetor multimídia 

(datashow), fax e câmera fotográfica/filmadora. 

O colégio está localizado em uma área pouco movimentada no bairro da 

Freguesia na Ilha do Governador. A vizinhança é estratificada e reúne moradores 

de classe média, média baixa e de favelas, consideradas relativamente perigosas. 

O local não é bem servido pelo transporte público, contando com poucas linhas de 

ônibus. 

A diretora é servidora pública do estado há 18 anos e ministrou aulas de 

Biologia por 14 anos. Sua formação foi na Faculdade de Humanidades do Colégio 

Pedro II23, e também tem pós-graduação cursada na UFRJ. Está no cargo de 

direção há um ano e meio, tendo sido eleita pelos estudantes contrários ao 

movimento, após a desocupação da escola. Em conversa inicial, a diretora relatou 

que assumiu o cargo na condição de candidata eleita pela comunidade escolar que 

era contra o movimento das ocupa­»es; ñVenceu a chapa do bemò, segundo a fala 

da diretora. A chapa do bem era representada pelos estudantes que eram contrários 

às ocupações. 

Ao ser solicitado o contato com os estudantes, a diretora indicou ex-alunos, 

mas, como pesquisadora, insisti que precisava conversar com os estudantes que se 

encontravam frequentando a 3a série no colégio.  

 

                                                      
23 O Conselho Nacional de Educação descredenciou a Faculdade de Humanidades Pedro II 

(Fahupe), particular, que funcionou no prédio do colégio Pedro II, uma autarquia federal.  
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4. 2 
Colégio Estadual José Leite Lopes - NAVE  

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 10.  Entrada do Colégio Estadual José Leite Lopes, em 2018. 

Fonte: Fotografia tirada pela autora, 2018.  

 

O Colégio Estadual José Leite Lopes foi criado em 2008, e recebeu seu nome 

em homenagem ao pesquisador José Leite Lopes, personalidade fundamental para a 

criação e consolidação da física teórica no Brasil. O programa NAVE foi inspirado, 

pensado e construído visando à formação integral do cidadão. 

Localizado em uma área bem movimentada no bairro Andaraí, grande 

Tijuca, sua vizinhança é socialmente bastante diversificada. Há em seu entorno 

também um Batalhão de Polícia Militar. O local é bem servido pelo transporte 

público, contando com várias linhas de ônibus e metrô nas proximidades e a 

facilidade de chegar a centros comerciais e de lazer.    

Atendia, em 2018, 413 alunos no prédio que pertenceu a uma antiga 

companhia telefônica, atualmente a empresa denominada OI. Trata-se de uma 

escola de ensino profissionalizante em tecnologia de multimídia e fruto da 

parceria entre a Secretaria de Estado da Educação e o Instituto Oi Futuro.  

Em 2009, a unidade escolar foi eleita pela Microsoft como uma das 32 

unidades de ensino mais inovadoras do mundo. O Colégio Estadual José Leite Lopes, 
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que integra o projeto Núcleo Avançado em Educação (NAVE) , funciona em horário 

integral e oferece cursos de Multimídia, Roteiro para Mídias Digitais e Programação 

de Jogos Digitais. O projeto24 tem duração de três anos e teve início em 2015. 

Com essa iniciativa, a Secretaria e a Oi Futuro têm como meta produzir uma 

formação diferenciada e de excelência. A proposta é preparar os jovens para um 

futuro como roteiristas, programadores, designers e gestores de TV digital, 

internet, celular e jogos eletrônicos. 

O colégio é referência na modalidade Ensino Médio Integrado à Educação 

profissional, reconhecido regional e nacionalmente pela qualidade do ensino que 

ministra, pelas práticas inovadoras e criativas que utiliza, pelo trabalho 

participativo e comprometido que realiza, pela competência profissional da sua 

equipe e pelo respeito à comunidade escolar. 

 

Quadro 4. Quantitativo de estudantes do C. E. José Leite Lopes nos últimos três anos por série. 

Fonte: Dados fornecidos pela SEEDUC em início de maio de 2018. 

 

No ano em que o colégio foi ocupado, em 2016, observa-se que o 

quantitativo de estudantes no terceiro ano foi o menor dos três anos apresentados. 

Ainda se percebe, no mesmo ano, que 155 estudantes foram matriculados no 

primeiro ano do Ensino Médio e somente 123 no ano seguinte (2017).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Quadro5.  Total de estudantes por faixa etária e turmas em 2018. 

Fonte: Dados fornecidos pela escola no ano de 2018. 

                                                      
24 Para um maior aprofundamento sobre o projeto e os cursos ministrados, Roteiro para Mídias 

Digitais; Multimídia e Programação de Jogos, ver revista NAVE inspirações para novas práticas. 

 

Ano Censo Unidade Escolar 1a Série 2a Série 3a Série Total 

2016 CE JOSE LEITE LOPES 155 114 106 375 

2017 CE JOSE LEITE LOPES 164 123 120 407 

2018 CE JOSE LEITE LOPES 179 149 110 438 

Série/Ano 
Média de 

idade 

Total de 

alunos 

N.º de 

turmas 

1o E.M. 16 151 4 

2o E.M. 17 122 4 

3o E.M. 18 130 4 

TOTAL  403 12 
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No primeiro ano do Ensino Médio, o colégio apresentava quatro turmas com 

um total de 151 estudantes, no segundo, 122, em 2017, e no terceiro 130, em 2018.  

Segundo dados do Censo 2017, no que diz respeito à infraestrutura, às 

dependências e aos equipamentos, o colégio possui: alimentação escolar para os 

alunos, água filtrada, água da rede pública, energia da rede pública, esgoto da rede 

pública, coleta periódica de lixo, acesso à internet e banda larga.  

Parte dos estudantes mora próximo à escola, o que é uma exigência da 1a 

fase da matrícula fácil. A outra parte, geralmente com acesso à escola na 2a fase 

da matrícula fácil, é composta por alunos que moram em locais bem distantes, 

como Xerém, São Gonçalo, Vargem Grande, Jacarepaguá, Barra da Tijuca e 

Maricá.  

São ao todo 45 funcionários no colégio e 15 salas de aula, incluindo sala de 

diretoria, sala de professores, laboratório de informática, cozinha, biblioteca, 

banheiro fora do prédio, banheiro dentro do prédio, banheiro adequado a alunos 

com deficiência ou mobilidade reduzida, dependências e vias adequadas a alunos 

com deficiência ou mobilidade reduzida, sala de secretaria, refeitório, despensa, 

almoxarifado, auditório, pátio coberto e pátio descoberto. 

Os docentes possuem graduação em Licenciatura, alguns estão cursando ou 

já concluíram mestrado e/ou doutorado, além de cursos de especialização. O perfil 

dos educadores do ensino regular e técnico é definido em conjunto pela Seeduc e 

a OI Futuro, e esses profissionais passam por uma análise de perfil e por 

entrevista antes de assumir a escola.  

Trata-se de um grupo qualificado de professores, uma diretora geral e uma 

diretora adjunta. Conta, ainda, com três merendeiras de firma terceirizada pela 

Seeduc, além da equipe de funcionários da Oi, que zelam pela segurança 

patrimonial, limpeza, manutenção predial, e dos técnicos de informática. 

A escola disponibiliza computadores para a administração e para os 

estudantes, além de projetor multimídia (datashow) e câmera 

fotográfica/filmadora. 
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A sala denominada de Germinação é o local onde os estudantes pensam os 

projetos que irão desenvolver. É uma sala toda de vidro e bem equipada com 

recursos tecnológicos. A entrevista coletiva com os estudantes a favor das 

ocupações foi realizada nesse espaço. Por um lado, o local parecia interessante 

pela proposta metodológica utilizada na pesquisa que incluía a assistência ao 

vídeo gatilho; por outro, o local promovia a dispersão dos estudantes, que ficavam 

atraídos pela movimentação externa.  

Os cursos ofertados na unidade escolar estão intimamente ligados entre si e 

apresentam conteúdos complementares. Por este motivo, os estudantes são 

admitidos para a 1a série básica, onde têm oportunidade de conhecer as 

especificidades de cada curso. Durante o primeiro ano, os alunos recebem 

informações sobre as disciplinas específicas e sobre a atuação profissional em 

cada área de formação. Desse modo, espera-se que, na transição para a 2a série, os 

estudantes estejam aptos a decidir, com o suporte da equipe da unidade escolar, o 

curso mais adequado às suas habilidades.  

Cabe ressaltar que ocorreram algumas mudanças no ano de 2016, que 

alteraram vários procedimentos relatados pelos estudantes e docentes durante as 

entrevistas, uma delas é o fato de que os estudantes passaram a ter que optar pelo 

curso já no momento da matrícula, o que, em sua concepção, é algo negativo. 

 
 

Figura 11. Sala de Germinação 

Fonte: Fotografia tirada pela autora, 2018. 

 

Figura 12. Espaço de convivência 

Fonte: Fotografia tirada pela autora, 2018. 
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4.3 
Colégio Estadual Amaro Cavalcanti     
 

O Colégio foi ocupado no dia 14 de abril de 2016, desocupado parcialmente 

no dia 2 de junho de 2016 e totalmente desocupado no dia 28 de setembro de 

2016, e foi o primeiro colégio da zona sul a ser ocupado e o que teve a ocupação 

mais longa, com duração total de cinco meses. 

 

Figura 13. Fachada do Colégio Estadual Amaro Cavalcanti, em 2018. 

Fonte: fotografia tirada pela autora, 2018. 

 

Localizado no Largo do Machado, ® uma das quatro ñescolas do imperadorò 

construídas por ordem de D. Pedro II. O prédio foi projetado pelo arquiteto 

Francisco Joaquim Bethencourt Silva, nos anos de 1874 e 1875, e tombado 

em 1990. Foi inaugurado em 10 de abril de 1875, com o nome de Escola da 

Freguesia de Nossa Senhora da Glória, passando posteriormente a chamar-se 

Escola José de Alencar e recebendo, em 1963, o nome atual em homenagem ao 

prefeito Amaro Cavalcanti.  

Al®m da atividade escolar, o pr®dio abrigou as ñConfer°ncias populares da 

Gl·riaò, uma s®rie de encontros entre intelectuais que aconteceram no Rio de 

Janeiro entre 1873 e 1888, com discussões sobre temas como educação, o papel 

da mulher, literatura, teatro, história e saúde pública. Em 1929, foi usado pela 

então Secretária de Educação, Cecília Meirelles, para uma exposição de cinema 

educativo. Entre 1935 e 1939, foi sede da Universidade do Distrito Federal 
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(UDF), criada por Anísio Texeira, com cursos superiores em Ciências, Educação, 

Economia, Direito, Filosofia e Artes.  

Os estudantes que frequentavam o colégio em 2018 moravam em diferentes 

localidades, tais como os bairros Tijuca, Glória, Laranjeiras, Vila da Penha, São 

João de Meriti, Ramos, dentre outras localidades, o que revela que muitos dos 

estudantes moram longe do colégio. Com o fácil acesso proporcionado por várias 

linhas de ônibus e pelo metrô, a distância parece não ser um complicador para os 

estudantes. Em entrevista, a discente relatou que, mesmo morando distante, fez a 

matrícula ali, pela boa fama do colégio (bons professores).  

Segundo dados do Censo 2017, no que diz respeito à infraestrutura, 

dependências e equipamentos, o colégio possui alimentação escolar para os 

alunos, água filtrada, água da rede pública, energia da rede pública, esgoto da rede 

pública, coleta periódica de lixo, acesso à internet e banda larga. 

O colégio é equipado com computadores administrativos; computadores 

para alunos; TV; DVD; antena parabólica; retroprojetor; impressora; aparelho de 

som; projetor multimídia (datashow) e câmera fotográfica/filmadora. 

Possui 169 funcionários e 24 salas de aulas. Tem também sala de diretoria, 

sala de professores, laboratório de informática, laboratório de ciências, quadra de 

esportes coberta, cozinha, biblioteca, banheiro fora do prédio, banheiro dentro do 

prédio, banheiro adequado a alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, sala 

de secretaria, banheiro com chuveiro, refeitório, despensa, almoxarifado, auditório 

e pátio coberto. 

A unidade escolar fica na Praça do Largo do Machado, na divisa dos bairros 

Catete, Flamengo e Laranjeiras, na Zona Sul da cidade. Os serviços e o comércio 

são a principal atividade econômica do bairro, que é frequentado todos os dias por 

milhares de pessoas das mais variadas classes sociais.  

No período das visitas de campo, ao chegar ao Colégio, visualizamos uma 

faixa com os dizeres: ñMenos soldados e mais professores. Só os direitos civis e 

sociais pacificam a Sociedadeò, caracterizando uma cr²tica ¨ interven­«o militar 

federal que se iniciava no Rio de Janeiro.  

Conforme vídeo postado nas redes sociais25, o Amaro é considerado uma 

escola identificada historicamente com os movimentos estudantis, o que é 

                                                      
25 Vídeo #ocupaamaroocupaçõeseducaçãoamarocavalcante.   

https://www.youtube.com/watch?v=fKAtgbg6Cxw
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atestado pelas falas de alguns dos entrevistados e pelos cartazes afixados nas 

paredes do prédio e sua alusão a problemas sociais. 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Ao visualizar os cartazes e suas temáticas, percebemos que há uma 

discussão sobre os problemas sociais enfrentados no cotdiano desses estudantes e 

que são discutidos no colégio. 

Embora tenha ocorrido uma queda na matrícula para a 1a série no ano de 

2017, um ano após as ocupações, o número de matrículas aumenta no ano de 

2018, conforme o quadro a seguir.  

O quadro 6 mostra o número de estudantes nos últimos três anos de acordo 

as turmas e séries.  

 

Quadro 6.  Quantitativo de estudantes do C. E. Amaro Cavalcanti nos últimos três anos, por série. 

Fonte: Dados fornecidos pela SEEDUC em início de maio de 2018. 

 

Ano 

Censo 
Unidade Escolar 1a Série 2a Série 3a Série Total 

2016 
C. E. AMARO 

CAVALCANTI  
802 617 345 1.764 

2017 
C. E. AMARO 

CAVALCANTI  
588 540 464 1.592 

2018 
C. E. AMARO 

CAVALCANTI  
810 519 505 1.834 

Figura 14. Cartaz ñCad° 

os nossos direitos?ò, 

construído pelos 

estudantes, 2018 

Fonte: Fotografia tirada 

pela autora, em 2018. 

Figura 15. Cartaz 

construído pelos 

estudantes, 2018 

Fonte: Fotografia 

tirada pela autora, em 

2018. 

 

Figura 16. Cartaz ñQue 

democracia ® essa?ò, 

construído pelos 

estudantes, 2018 

Fonte: Fotografia tirada 

pela autora, em 2018. 

 



 

5 
Análise das entrevistas coletivas: alguns pontos de partida 
e de chegada 
 

Na análise do material proporcionado pelas entrevistas coletivas com os 

estudantes dos três colégios pesquisados, levamos em conta categorias de análise 

que foram sendo definidas no trânsito entre, de um lado, as referências aportadas 

pela revisão de estudos sobre o tema e, de outro lado, pela empiria constituída 

pelas falas dos estudantes.  

O trânsito entre a literatura e a empiria nos permitiu perceber a ocupação 

das escolas pelos estudantes como uma forma de ação coletiva, que busca 

pressionar o poder público, posicionando-se no próprio espaço público 

institucional da escola. Esta reapropriação do espaço escolar teria contribuído para 

projetar entre os participantes um sentimento de pertencimento e de inclusão na 

escola, que teria acontecido em meio a uma ruptura com as formas hierarquizadas 

e centralizadas de exercício da autoridade educacional, pela introdução de 

relações mais horizontalizadas entre os participantes, que incluem novas formas 

de articulação com a comunidade escolar e com a sociedade civil. Por meio das 

ocupa­»es, os estudantes ñforam ouvidosò e promoveram mudan­as na rela­«o 

com os professores, com a direção das escolas, com a Seeduc e, ainda, com 

representantes do Ministério Público.  

A prática organizacional das ocupações mostra também formas pouco 

institucionalizadas de decisão e de deliberação, baseadas, na maior parte das 

vezes, em assembleias e votações. A ocupação das escolas esteve marcada, ainda, 

pelo ciberativismo, pelo uso da comunicação digital pelos estudantes para 

divulgação de suas reivindicações e como forma de expansão das posições do 

movimento estudantil, o que, mais uma vez, contrasta com a forma linear e 

enclausurada de comunicação existente entre estudantes e autoridades 

educacionais e escolares. 

Em síntese, o trânsito entre teoria e empiria permitiu perceber o quanto as 

experiências das ocupações nos três colégios pesquisados guardam sintonia com 

as novas formas de ação coletiva, caracterizadas por sentimentos fluidos de 

pertencimento e identidade e por uma organização que remete a formas contrárias 

à hierarquia e à centralização do poder, e que promove relações mais horizontais, 
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a adesão de novos atores, as decisões coletivas, bem como a ocupação das ruas e 

dos espaços institucionais.     

 
 
5.1 
Anotações sobre o campo, seus sujeitos e a pesquisa 
 

Na organização do trabalho de campo, encontramos apoio nos estudos que 

se debruçam sobre as identidades individuais e coletivas (SNOW, 2001; DE 

FINA, 2003; 2006; MOITA LOPES, 2003; BUCHOLTZ; HALL , 2005; HALL , 

2011). Essas referências sobre as construções indentitárias dirigiram nosso olhar 

para os estudantes na situação de interação coletiva que foi propiciada pela 

entrevista coletiva e pela discussão no grupo. Trata-se de modalidades de 

entrevistas grupais que envolvem o uso da linguagem e implicam ações em 

rela­«o a diversos ñoutrosò em um contexto interacional particular (MOITA 

LOPES, 2003). 

Como exposto no capítulo 3, as entrevistas coletivas foram acompanhadas 

pela exibição do vídeo gatilho, em momentos diferentes para cada grupo de 

estudantes identificado como favorável e contrário à ocupação. O vídeo teve o 

objetivo de evocar o compartilhamento de uma experiência comum com potencial 

de fazer emergir, de acordo com Snow (2001), um ñn·sò constru²do na intera­«o, 

que é facilmente contrastado diante de ñoutrosò (SNOW, 2001).  

Ao procurar compreender o significado da ocupação para dois grupos de 

estudantes que se posicionaram de forma oposta durante o evento, consideramos 

na perspectiva de Bucholtz e Hall (2005), que a construção identitária coletiva 

pode se dar a partir de um paradigma da diferença, que salienta aqueles que estão 

dentro e aqueles que estão fora do grupo (in-group x out-group). Em outras 

palavras, podemos entender as identidades do grupo favorável e do grupo 

contrário à ocupação como um fenômeno que se estabelece em um jogo de 

diferenças e de semelhanças diante do outro, de modo social e relacional 

(FABRÍCIO; BASTOS, 2009).  

Durante as entrevistas coletivas, realizadas dentro de cada agrupamento de 

estudantes, foram feitas referências a posições, julgamentos, papéis, status. Estes 

elementos foram expostos e interpretados na situação de entrevista coletiva, num 
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processo de (re)construção de identidades que têm sua origem na experiência 

comum da ocupação (OCHS, 1993).  

Cada conjunto de entrevistas permitiu identificar identidades e significados 

particulares e também coletivos, que têm sua origem nas experiências de 

mobilização e ocupação estudantil.  

As cenas inseridas no vídeo Gatilho tiveram a finalidade de evocar nos 

estudantes o momento vivido.  

 

 

5.2 
Colégio Estadual Prefeito Mendes de Moraes 
 

No estado do Rio, as ocupações tiveram início no dia 21 de março de 2016 e 

se encerraram no dia 07 de dezembro de 2016. O C. E. Prefeito Mendes de 

Moraes é uma unidade escolar bastante representativa, porque foi a primeira 

escola ocupada no estado do Rio de Janeiro.  

Os estudantes do C. E. Prefeito Mendes de Moraes tentaram ocupar, 

simultaneamente, além deste colégio, também o C. E. Professora Maria de Lurdes de 

Oliveira - Tia Lavor, o que não foi possível, porque nem todos os estudantes 

apoiaram a ocupação. Essa iniciativa era vista como algo novo, como uma ação para 

a qual muitos dos estudantes não tinham experiência, inclusive o movimento 

estudantil.  

No Mendes, a falta de ñar condicionadoò nas quentes salas de aula foi o 

ponto de partida para que os estudantes pedissem acesso à prestação de contas da 

escola. Após contato pelas redes sociais com estudantes de São Paulo, e de uma 

pesquisa nas redes sociais sobre como ocupar uma escola, os estudantes do 

Mendes organizaram duas assembleias, uma em cada turno escolar, que decidiram 

pela ocupação do colégio.  

Diferentemente da ocupação dos colégios no estado de São Paulo, no Rio de 

Janeiro, o movimento se inicia em apoio à greve dos professores e contra a 

precarização da infraestrutura das escolas e os cortes no orçamento da educação, 

especificamente no Ensino Médio.  

No Mendes, a ocupação foi deslanchada após uma manifestação silenciosa 

dentro da escola, em que os estudantes sentaram no corredor em protesto contra o 

calor e a falta de funcionamento do ar condicionado. Posteriormente, eles 
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realizaram duas passeatas em sub-bairros da Ilha do Governador, de modo a 

pressionar a escuta da direção e a tornar públicas suas necessidades e 

reivindicações. 

Os estudantes que, por meio das mídias tradicionais e amadoras, já 

conheciam o movimento e a maneira como eles poderiam organizá-lo, então 

iniciaram a ocupação no Colégio Prefeito Mendes de Moraes.  

Se o funcionamento dos aparelhos de ar condicionado marcou o início das 

reivindicações dos estudantes, logo, a pauta dos secundaristas passou a incluir a  

exoneração do diretor; o aumento da carga horária das disciplinas de Sociologia e 

Filosofia; material escolar; espaço de escuta para os estudantes; passe livre 

estudantil, uso dos laboratórios e de outros espaços da escola; manutenção da 

infraestrutura escolar; complementação do quadro de professores; retirada do 

Saerj e Saerjinho; abolição do currículo mínimo e oferta de conteúdos 

sintonizados com o Enem.  

No dia 17 de maio de 2018, ao chegar ao colégio, às 8h, mesmo tendo 

previamente avisado da visita à direção e deixado na instituição os documentos 

referentes ao consentimento para a participação na pesquisa (Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido), nem professores, nem estudantes tinham sido 

comunicados da minha visita. No caso dos estudantes, também seus responsáveis 

não tinham sido comunicados sobre a pesquisa. 

Apesar disso, ao chegar ao colégio com gravador, computador, ficha de 

identificação, caixa de som e duas assistentes, a direção disse que eu poderia 

tentar falar com os estudantes e convidá-los para as entrevistas. 

Solicitei um espaço e me foi concedido o auditório, e enquanto minhas 

colaboradoras, Márcia Gentille e Sheila Arantes, montavam o equipamento, fui de 

sala em sala da 3a série para me apresentar e pedir para os professores que, se 

possível, liberassem os estudantes para o nosso encontro, que começaria na hora 

do recreio, e provavelmente se estenderia para a aula seguinte. Imaginei que, por 

ser a hora do recreio, os estudantes não fossem estar disponíveis para participar da 

pesquisa.  

Ao chegar ao auditório, o estudante recebia um papel de cor amarela caso se 

posicionasse contrário ao movimento, e aqueles posicionados favoravelmente 

recebiam um papel azul. Neles, deveriam anotar o pseudônimo que gostariam de 
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ter na pesquisa, após assinarem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e 

de preencherem uma ficha de identificação.   

Os estudantes foram chegando ao auditório e declarando seu posicionamento, 

sendo divididos em dois grupos, conforme se manifestassem favoráveis (Grupo A) 

ou contrários (Grupo B) à ocupação. Como formou-se primeiro um grupo de 8 

alunos que eram contrários, iniciamos a exibição do vídeo com o grupo B e 

solicitamos que os outros estudantes retornassem após a saída desse grupo.  

Após explicar toda proposta, iniciamos a exibição do vídeo Gatilho e a 

realização da entrevista coletiva, e, posteriormente, demos continuidade ao grupo 

de discussão. Para minha surpresa, mesmo chegando a hora do recreio, os 

estudantes continuaram no auditório, entusiasmados e participativos.  

Ainda não havíamos concluído a atividade, e o grupo de nove estudantes 

favoráveis ao movimento, que denominamos Grupo A, já estava batendo na porta 

para entrar no auditório. O tempo de duração das atividades nos dois grupos foi o 

mesmo, aproximadamente uma hora.  

Na minha percepção, ao iniciarmos a entrevista coletiva utilizando os blocos 

temáticos mostrados no quadro 1, ñRoteiro da Entrevista Coletivaò, os estudantes 

de ambos os grupos participavam com entusiasmo.  

 Os objetivos e a forma como foi editado o vídeo Gatilho foram explicados 

para os estudantes antes da sua exibição. Logo após a exibição do vídeo, 

iniciamos a entrevista coletiva com as seguintes perguntas: ño que mais chamou a 

aten­«o de voc°s nesse v²deo?ò e ña que o v²deo os remeteu?ò  

As análises das entrevistas foram organizadas, basicamente, nas seguintes 

categorias:1) Revisitar a ocupação; 2) Ser ouvido; 3) Apoio recebido; 4) 

Organização da ocupação; 5) Gostar da escola; 6) Coletivo(s), posicionamento(s) 

e ambiguidade(s) e 7) Comunicação. 

Os quadros 7 e 8 apresentam informações sobre o perfil dos estudantes 

posicionados, respectivamente, a favor e contrários ao movimento, que foram 

coletadas por meio da ficha de identificação.  
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Ida

de 

Rede de 

ensino em 

que 

concluiu 

EF 

Planos 

após 

concluir o 

Ensino 

Médio 

Trabalh

a 

Faz algum 

curso 

Grau de 

escolaridade 

dos pais ou 

responsáveis 

Ocupaçã

o do pai 
Ocupação da mãe 

16 Particular 

Cursar 

uma 

faculdade 

Não 
Sim. Pré-

vestibular 

Pós-

graduação 

Técnico 

de 

Informát

ica 

Do lar 

17 Municipal 
Ainda não 

decidiu 

Sim. 

Estágio 
Não 

Ensino 

Fundament

al 

- Doméstica 

17 Particular 

Cursar 

uma 

faculdade 

Não 
Sim. Pré-

vestibular 

Pós-

graduação 

Autôno

mo 

Funcionária 

pública 

17 Particular 

Ingressar 

no 

mercado 

de 

trabalho 

Não 

Sim. 

Computaç

ão 

Faculdade 

Atenden

te de 

Loja 

Escritório da 

Prefeitura 

17 Municipal 

Cursar 

uma 

faculdade 

Não 
Sim. Pré-

vestibular 
1o ao 5o - - 

18 Municipal 

Cursar 

uma 

faculdade 

e mercado 

de 

trabalho 

Não Não 1o ao 5o - 
Auxiliar de 

cozinha 

18 Municipal 

Cursar 

uma 

faculdade 

Não Não 1o ao 5o - - 

19 Municipal 

Cursar 

uma 

faculdade 

Não Não _ - - 

Quadro 7.  Caracterização dos estudantes do C. E. Prefeito Mendes de Moraes a favor do 

movimento. 
Fonte: Quadro elaborado com base na ficha de identificação. 

 

 

Dos nove estudantes posicionados a favor do movimento que foram 

entrevistados: cinco eram mulheres e quatro homens; cinco eram oriundos de 

escola pública e quatro da rede particular. Quanto à faixa etária, um estudante tem 

16 anos, quatro têm 17, dois têm 18 e um deles, 19 anos. Em relação aos seus 

planos após conclusão do Ensino Médio, cinco estudantes desejam cursar uma 

faculdade; um pretende cursar a faculdade e ir para mercado de trabalho; um deles 

quer ingressar no mercado de trabalho, um participante não se apresentou e 

também não preencheu o formulário, embora tenha se identificado como Tiago e 

participado ativamente durante a entrevista, e um deles ainda não tinha decidido o 
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que fazer após concluir o Ensino Médio. Todos eles moram perto do colégio, em 

bairros na Ilha do Governador e na Comunidade da Maré. Somente um deles faz 

estágio, e os demais não trabalham.  

Quanto ao grau de escolaridade dos pais ou responsáveis, dois possuem pós-

graduação; um fez graduação; um deles tem o Ensino Fundamental completo; três 

fizeram o primeiro segmento do Ensino Fundamental (1o ao 5o ano). Os 

responsáveis possuem ocupações variadas, tais como: motorista, autônomo, 

atendente de loja, funcionária pública, doméstica, entre outros.   

Quatro estudantes fazem curso pré-vestibular, e entre os estudantes a favor 

do movimento, Gastronomia, Medicina, Comunicação Social, História, Geologia, 

Biomedicina e Letras são as escolhas após a conclusão do Ensino Médio, de 

acordo com os dados obtidos por meio da apresentação dos estudantes.  

O quadro a seguir apresenta uma caracterização dos estudantes do C. E. 

Prefeito Mendes de Moraes contrários ao movimento das ocupações das escolas. 
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Quadro 8. Caracterização dos estudantes do C. E. Prefeito Mendes de Moraes contrários ao 

movimento. 

Fonte: Quadro elaborado com base na ficha de identificação 

 

 

Dos nove estudantes contrários à ocupação, cinco eram mulheres e quatro 

homens, o que, em termos de composição sexual, equipara os dois grupos.  Oito 

deles são oriundos da rede pública e um da rede privada. Quatro possuem 17 anos, 

três têm 18 anos e um 19. Quanto aos seus planos após o Ensino Médio, seis 

desejam cursar a faculdade, um deseja ingressar no mercado de trabalho e outro 
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ainda não decidiu. Quatro trabalham e cinco não trabalham e fazem cursos em 

paralelo aos estudos.  

Quanto à escolaridade dos pais, esta é bastante variada, três possuem nível 

universitário, três o Ensino Médio e dois o Ensino Fundamental primeiro 

segmento e um deles o Ensino Fundamental segundo segmento.   

 Os responsáveis possuem ocupações variadas, tais como: doméstica; 

serviços gerais; diarista; gari; cabeleireira; militar; treinador de futebol; gerente e 

empresário. 

Em comparação com os estudantes favoráveis, algumas características, 

como a ocupação e a escolaridade dos pais do grupo contrário à ocupação, podem 

ajudar a entender a maior inserção desses estudantes no mercado de trabalho, ou 

seja, sua condição de estudantes trabalhadores e, também, seu posicionamento 

contrário à ocupação por razões mais acadêmicas do que políticas, baseadas no 

interesse na preparação para o ENEM. Voltaremos a este tema com a categoria 

Gostar da escola. 

 

Revisitar a ocupação....  

No C. E. Mendes de Moraes, ainda é marcante a diferença nas percepções 

da ocupação entre os estudantes que se posicionaram de maneira oposta. Entre 

estudantes mais alinhados com a oposição à ocupação, houve desacordo em 

relação às cenas do vídeo que mostravam depoimentos que afirmavam o cuidado 

com a escola praticado pelos estudantes envolvidos na ocupação.  

Critiano Ronaldo (D) A primeira vez que eu vi eles fazendo um vídeo varrendo a 

escola - entre aspas - uma limpeza... 

Deby (D): ...isso só aconteceu na primeira semana.  

Luna (D): e quando a gente tentou entrar, desocupar, digamos assim, a gente viu 

pelas salas, as salas estavam todas sujas, tinha camisinha nas salas, a cozinha 

estava imunda, estava muita suja. 

 

Já os estudantes favoráveis à ocupação expressaram um sentimento de boas 

lembranças da experiência vivenciada. Alguns deles ficaram visivelmente 

emocionados ao se depararem com aquelas cenas, demonstrando afeto pelo espaço 

escolar e pelos estudantes que abraçavam a mesma causa:  

Branca (O): Eu também tive vontade de chorar; porque, é como o João falou, a 

gente percebe a diferença como a pessoa trata a escola, você percebe todo mundo 

que ocupou tem carinho pelo espaço. Eu fui procurar o pessoal lá em cima, e o 

pessoal que não era, você (...) lembra, que é aquela pessoa que jogou coisa no 

chão, você se lembra daquela pessoa que quebrou coisa... eu fiquei emocionada, 
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porque é muita gente no mesmo lugar, com a mesma ideia tem carinho pela escola. 

Ah, eu vou chorar. 

 

Não se trata de julgar quem está certo ou errado, mas de reconhecer que 

existem formas diferenciadas de significar as experiências dos estudantes com o 

movimento de ocupação da escola. A nossa percepção é que a estratégia de 

considerar os dois grupos de estudantes permitiu contemplar uma identitária26  

coletiva construída pelos estudantes a partir das diferenças de posicionamento 

frente à ocupação ou, nas palavras de Snow (2011), de um ñn·sò, ao mesmo 

tempo inclusivo e excludente, que é construído na interação e nas diferenças entre 

os estudantes.  

Figura 17.  Estudantes do C. E. Prefeito Mendes de Moraes batendo palmas. 

Fonte: Cena retirada do vídeo Gatilho, 3ô55ò 

<https://www.youtube.com/watch?v=yE7HqwZH6cs>. 

 

O vídeo Gatilho finaliza com uma cena dos estudantes do C. E. Mendes de 

Moraes batendo palmas e cantando ñOcupar resistir, lutar para garantirò. 

 

Ser ouvido.... 

O problema que serviu de disparador da ocupação naquela escola foi a falta 

de manutenção do ar condicionado. Os alunos reclamavam do excessivo calor 

dentro das salas de aula por falta de funcionamento do ar condicionado. Na busca 

por uma solução institucional, a primeira manifestação dos estudantes foi um 

                                                      
26 O conceito de correspondência identitária apresentado por Snow e McAdam é utilizado  para a 

compreensão dos processos que tornam convergentes as múltiplas dimensões da identidade 

individual. 


